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A base principal de todos os estados sejam novos, antigos ou 
mistos são boas leis e bons soldados. E como não pode haver 
boas leis onde não há bons soldados e, devendo haver boas 



 

 

leis quando os soldados são bons, não discutirei aqui as leis  
mais sim as forças armadas. 
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 RESUMO 

  



 

 

Este trabalho versa sobre a revisão do tema Mobilização na segunda edição Livro 
Branco de Defesa Nacional – LBDN. O LBDN, instituído pela Lei Complementar - LC 
Nº 136/2011 apresenta para a sociedade brasileira e para a comunidade 
internacional o enfoque governamental sobre o tema da defesa nacional. Ele deve 
abordar, dentre outros, assuntos como o cenário estratégico para o século XXI; a 
Política Nacional de Defesa; a Estratégia Nacional de Defesa; a modernização das 
Forças Armadas e o suporte econômico da defesa nacional. A Mobilização Nacional, 
instituto presente na Carta Magna brasileira de 1988 e na LC Nº 11.631/2007, deve 
capacitar o País a realizar ações estratégicas no campo da Defesa Nacional, diante 
de agressão estrangeira. Sendo assim, aproveitando a oportunidade de revisão 
quadrienal a ser realizada em 2016, analisou-se a temática de mobilização a fim de 
verificar a pertinência, adequação, amplitude e profundidade da abordagem destes 
assuntos no LBDN. Para isso, foi estudada a legislação de defesa que impacta na 
elaboração do LBDN, bem como a literatura clássica e contemporânea de política e 
estratégia que respaldam a importância e pertinência da temática de mobilização 
para a soberania da Nação. Em prosseguimento, foi realizado um estudo comparado 
da legislação referente à defesa nacional e LBDN junto aos países do entorno 
estratégico brasileiro e demais nações amigas que possuam similaridade cultural, 
econômica e militar com o Brasil. Como conclusão, foi identificado como tais 
assuntos destacados na análise realizada poderão ser abordados na segunda 
edição do LBDN.  
Palavras chave: Mobilização Nacional. Livro Branco de Defesa Nacional. Teoria 
Esguiana e Clássica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 



 

 

This paper discusses with the revision of the term Mobilization in the second edition 
of the National Defense White Paper. The National Defense White Paper, 
established by Complementary Law 136/2011, presents Brazilian society and the 
international community the governmental approach to national defense. It should 
address, among others, issues such as the strategic scene for the 21st Century; 
National Defense Policy; National Defense Strategy; modernization of the Armed 
Forces; and economic support of national defense. National Mobilization, which is 
present in the Brazilian Constitution of 1988 and in Complementary Law 
11.631/2007, must enable the country to carry out strategic actions in the area of 
National Defense against foreign aggression. Therefore, taking advantage of the 
quadrennial revision that will take place in 2016, Mobilization was analyzed in order 
to verify the relevancy, adequacy, range and depth of the discussion of these 
subjects in the National Defense White Paper. Thus, defense legislation that impacts 
the elaboration of the National Defense White Paper was studied, as well as classical 
and contemporary policy and strategy literature that endorses the importance and 
relevance of mobilization for the sovereignty of the Nation. A comparative study of 
legislation related to national defense and the National Defense White Paper was 
conducted together with the countries of strategic importance to Brasil and other 
friendly nations who possess cultural, economic and military similarities with Brazil. In 
conclusion, it was identified how the issues highlighted in the analysis could be 
addressed in the second edition of the National Defense White Paper. 
Keywords: National Mobilization. National Defense White Paper. ESG and Classical 
Theory. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A mobilização nacional é conceituada no Brasil como um conjunto de 

atividades planejadas, orientadas e empreendidas pelo Estado, com a finalidade de 

complementar a logística nacional, com vistas a capacitar o País a realizar ações 

estratégicas no campo da defesa nacional, seja em caso de agressão estrangeira ou 

perigo iminente. Vale ressaltar que seu funcionamento ocorre desde o tempo de paz, 

quando, por meio de políticas públicas, programas e ações governamentais são 

realizadas atividades de preparo da mobilização. Durante um conflito, funciona por 

meio de um sistema entre órgãos do governo, o Sistema Nacional de Mobilização 

(SINAMOB), de modo a canalizar os recursos do País: humanos, financeiros e 

materiais, para atender aos esforços contra agressão estrangeira. (BRASIL, 2007) 

Presente na Constituição Federal de 19881, a mobilização nacional é 

regulada pela Lei Complementar - LC Nº 11.631 de 2007, que dispõe sobre a 

mesma e cria o SINAMOB2. O caráter transversal dos assuntos de mobilização 

implica na necessidade de ampla divulgação e conhecimento da atividade não 

somente pelos integrantes do referido sistema, mas também pela sociedade, em 

especial os setores produtivos e de serviços, amplamente impactados em todas as 

ações mobilizadoras.  

 Nesse sentido, merece destaque o caráter expositivo e de informação 

proporcionado pelo Livro Branco de Defesa Nacional do Brasil (LBDN), que teve sua 

primeira edição publicada no ano de 2012, após aprovação do Congresso Nacional, 

por meio do DL Nº 373 de 2013. Tudo em atendimento a determinação da LC Nº97 

de 1999, alterada pela LC Nº 136 de 2011, que instituiu o mesmo e determinou sua 

elaboração e periódica revisão. Sendo assim, o Brasil passou a ter um mecanismo 

útil para promoção e fortalecimento da confiança e da segurança em todo 

continente, conforme preconiza a Organização dos Estados Americanos (OEA)3.  

 Em face do exposto, em que pese o assunto mobilização não constar 

especificamente da estrutura do documento estabelecida pela referida LC, foi a 

                                                           
1
 Art. 22, inciso XXXVIII da Constituição Federal de 1988 

2
 BRASIL. Lei Nº. 11.631, de 27 de dezembro de 2007. Dispõe sobre a Mobilização Nacional e cria o Sistema 

Nacional de Mobilização - SINAMOB. Brasília. DF. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11631.htm > Acesso em: 02 de out. 2016. 
3
 Resolução do Conselho Permanente OEA- CP/RES. 829 (1342/02). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11631.htm
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mesma abordada no Capítulo 3 – A Defesa e o Instrumento Militar (BRASIL, 2012). 

Sendo assim, aproveitando a oportunidade de revisão quadrienal a ser realizada no 

corrente ano (2016) o objetivo final deste trabalho foi de analisar a temática de  

mobilização nos principais documentos de defesa brasileiros sob uma perspectiva 

comparada com documentos de defesa de demais nações amigas, a fim de verificar 

a seguinte questão: qual a pertinência, adequação, amplitude e profundidade da 

abordagem dos assuntos de mobilização existentes na primeira edição do Livro 

Branco de Defesa Nacional? 

Para atingir esse propósito foi realizada uma pesquisa bibliográfica e 

documental, sobre o tema mobilização nacional nos principais documentos de 

defesa nacional (marcos legais, políticas, estratégias, etc.), que impactam na 

elaboração do Livro Branco de Defesa Nacional, bem como na literatura clássica e 

contemporânea de política e estratégia que respaldam a importância e pertinência 

da temática de mobilização para a soberania da Nação. Foi realizado ainda, um 

estudo comparado da legislação referente à defesa nacional, LBDN e legislação que 

trate sobre o tema mobilização nacional nos países do entorno estratégico brasileiro 

e demais nações amigas que possuam similaridade cultural, econômica e militar com 

o Brasil. Nesse sentido, foram identificados quais assuntos referentes à mobilização 

nacional são contemplados, bem como poderão ser inseridos no escopo da segunda 

edição do LBDN.  

Quanto a sua delimitação, este trabalho estudou à luz da metodologia de 

elaboração do LBDN de 2012, da atual teoria de Segurança e Defesa Nacional 

adotada na Escola Superior de Guerra e dos principais e mais atualizados 

documentos da Defesa Nacional sob a ótica do tema de Mobilização Nacional. 

Excluem-se deste estudo demais documentos normativos e instrumentais versando 

sobre mobilização nacional como portarias, diretrizes e manuais elaborados no 

âmbito do Ministério da Defesa e das Forças Armadas. No tocante ao estudo teórico 

clássico não houve delimitação temporal, pela sua própria natureza perene. 

Quanto ao estudo comparativo dos aspectos atinentes à mobilização 

nacional existente nos principais documentos de defesa e nos LBDN de nações 

amigas foi objeto de estudo documentos anteriores aos atuais, já revogados ou 

substituídos por publicações mais recentes, por entender-se que os fatores de 

análise são a pertinência, adequação, amplitude e profundidade, independente de 

sua atualidade, no contexto dos interesses de cada nação amiga. Nesse sentido, 
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países do entorno estratégico brasileiro, em especial no contexto sul-americano e do 

Atlântico Sul, além outras nações amigas com semelhança políticas, econômicas e 

culturais e em defesa serão objeto deste estudo.  

O LBDN é um documento de caráter público, em forma de livro, que 

permitirá o acesso ao amplo contexto da END e da PND, apresentando para a 

sociedade brasileira e para a comunidade internacional o enfoque governamental 

sobre o tema da defesa nacional. Divulgar e detalhar a política e a estratégia de 

defesa do país constituirá um instrumento gerador de confiança mútua entre os 

países e de transparência para todos os brasileiros. 

Diante do exposto, assim foi feito com a primeira edição do LBDN 

apresentada no ano de 2012, oportunidade em que foram incluídos aspectos 

referentes ao tema Mobilização no LBDN, aproveitando não somente sua 

publicidade como também seu caráter de política governamental. 

Nesse sentido, passados quatro anos, no momento da elaboração da 

revisão quadrienal do referido documento, deve-se aproveitar a ocasião para 

desenvolver importante fórum de discussão e planejamento do tema Mobilização 

Nacional, que, devido à sua importância singular e transversalidade, contribuirá de 

forma indissociável para as discussões e divulgação da defesa nacional no Brasil. 

Quanto à relevância do estudo, primeiramente, haverá uma grande 

contribuição para o desenvolvimento das Ciências Militares no Brasil, incluídas no rol 

das ciências estudadas no país por intermédio do Parecer do Conselho Nacional de 

Educação/Câmara de Educação Superior nº 1295/2001 e recentemente absorvida 

pelos Estudos de Defesa recentemente incluídos na área de avaliação de Ciência 

Política e Relações Internacionais da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES). Destaca-se ainda, a necessidade de adensamento de 

estudos científicos, sob o enfoque da administração pública e da defesa que 

proporcionem discussões na busca de diagnóstico necessário às autoridades 

encarregadas de desenvolver a Mobilização Nacional.  

Não obstante, este trabalho tem por finalidade apresentar assunto de 

relevada importância para os órgãos que hoje compõem o Sistema Nacional de 

Mobilização (SINAMOB) e ainda como público alvo toda a sociedade brasileira. A 

publicidade e o viés de política de governo do LBDN sinalizam uma oportunidade a 

estes órgãos de inserir a mobilização na agenda da defesa nacional, proporcionando 
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melhores condições de divulgação e planejamento de suas políticas setoriais em 

proveito da Mobilização Nacional. 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 MARCOS LEGAIS BRASILEIROS E A MOBILIZAÇÃO NACIONAL  

 

Como referencial teórico escolhido este trabalho será balizado a luz da teoria 

de segurança e defesa da Escola Superior de Guerra, pela legislação brasileira que 

influencia direta ou indiretamente no desenvolvimento da Mobilização Nacional e do 

Livro Branco de Defesa Nacional. Nesse sentido, também serão estudados e 

comparados os livros brancos de alguns países do entorno estratégico brasileiro ou 

com similaridade política, econômica, cultural e de defesa com o Brasil. Além disso, 

também serão abordados os principais fundamentos teóricos clássicos e o atual 

pensamento de defesa brasileiro, balizadores da formulação do LBDN.  

A Constituição Brasileira de 1988, Carta Magna brasileira, manifesta-se em 

diversos momentos de forma direta ou indiretamente sobre aspectos relativos à 

defesa nacional. Inicialmente vale destacar o caráter de princípio fundamental dado 

à soberania em seu Art. 1º; o princípio de independência nacional referido como 

objetivo de estado e também como base para suas relações internacionais conforme 

estabelece respectivamente, o Art. 3º, inciso I e o Art. 4º, inciso I e, por fim, o 

princípio da ordem econômica elencada no Art. 170, inciso I (BRASIL, 1988). 

 No tocante às competências presentes no seu Art. 21, a CFRB de 1988 

atribui à União, dentre outros: declarar a guerra e celebrar a paz; assegurar a defesa 

nacional; decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico (BRASIL, 1988).  

Sendo assim, fica clara a condição centralizadora imposta pela constituição 

à instância da União quando o assunto se refere à segurança e defesa da nação, 

ensejando assim a própria sobrevivência do estado brasileiro. Nesse mesmo 

sentido, estabelece também a legitimidade privativa para legislar, estabelecidos no 

Art. 22, em especial nos incisos III e XXVIII, no tocante as requisições civis e 

militares bem como a defesa e mobilização nacional (BRASIL, 1988). 

  Da mesma forma, caberá somente ao Presidente da República dentre 

outros aspectos: declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo 
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Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das 

sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a 

mobilização nacional, bem como decretar o estado de defesa e o estado de sítio, 

conforme estabelecido no Art. 84, inciso XIX e IX da CFRB de1988 respectivamente. 

Isto posto após 17 anos da data de promulgação da CFRB de 1988 o Estado 

brasileiro através do Decreto Nº 5.484, de 30 de junho de 2005 aprova a Política de 

Defesa Nacional (PDN), primeiro documento de defesa nacional brasileiro, 

considerado inclusive com o livro branco de primeira geração. 

Visando seu aperfeiçoamento e atualização, no ano de 2012 foi elaborada a 

Política Nacional de Defesa (PND), tendo como premissas os fundamentos, 

objetivos e princípios dispostos na Constituição Federal, estabelecendo ainda 

conceitos de segurança e defesa. (BRASIL, 2012). 

Após realizar análise da conjuntura internacional, regional e brasileira, a 

PND apresenta seus objetivos nacionais de defesa dos quais cabe destacar a 

necessidade de conscientização da sociedade brasileira aos assuntos afetos à 

defesa; ao desenvolvimento da indústria nacional de defesa; à dotação das Forças 

Armadas com capacidade compatível com a sua destinação constitucional, bem 

como ao desenvolvimento do potencial de logística de defesa e de mobilização 

nacional. Por fim, estabelece suas orientações estratégicas, contemplando mais 

uma vez diversos assuntos afetos à mobilização nacional (BRASIL, 2012). 

Quanto à mobilização nacional, o assunto é regulado pela Lei Nº 11.631 de 

27 de dezembro de 2007 que dispõe sobre a Mobilização Nacional e cria o Sistema 

Nacional de Mobilização (SINAMOB), que, juntamente com seu Regulamento, 

Decreto Nº 6.592, de 2 de outubro de 2008, estabeleceu um marco legal para as 

atividades de mobilização em complemento aos dispositivos constitucionais já 

apresentados. 

Por conseguinte, em sintonia com a PND, também no ano de 2012 foi 

revisada e aprovada a Estratégia Nacional de Defesa – END, também objeto de 

estudo neste trabalho, tendo como principal aspecto a destacar a relação e 

dependência que faz da estratégia de dissuasão em relação à capacidade de 

mobilização e elasticidade das forças armadas brasileiras. (BRASIL, 2012) 

Como forma de atender às expectativas da END, duas características são 

elencadas no intuito de sintetizar as capacidades das Forças Armadas. A 

flexibilidade e a elasticidade são colocadas como condicionantes e interdependentes 
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para respaldar a integridade do território nacional, a livre utilização dos mares e do 

espaço aéreo nacional.  Para o presente trabalho cabe discorrer um pouco mais 

sobre a elasticidade, pois ela só será alcançada com a capacidade de mobilização 

nacional e militar, assim expresso no texto legal: "Sem que se assegure a 

elasticidade para as forças armadas, seu poder dissuasório e defensivo ficará 

comprometido." (BRASIL, 2013). Por conseguinte, pode-se inferir que há uma 

interdependência no trinômio: mobilização nacional - elasticidade - dissuasão, sem o 

qual a defesa nacional estará comprometida. 

Nesse caso, cabe explicar que, para fins conceituais, a mobilização nacional 

abrange não somente a mobilização de recursos materiais e serviços, mas também 

a mobilização de recursos humanos. Tal explicação justifica-se na medida em que a 

END aborda separadamente a mobilização de recursos humanos, caracterizada pelo 

serviço militar obrigatório e pelo serviço civil. 

Dentre as principais vulnerabilidades observadas pela END na atual 

estrutura de defesa do Brasil, cabe destacar: o fluxo insuficiente e descontínuo de 

recursos orçamentários para defesa; a constatação de sistemas nacionais de 

logística e mobilização deficientes, que, somados ao pouco envolvimento da 

sociedade brasileira com os assuntos de defesa, indicam que medidas visando 

políticas governamentais devem ser realizadas. Tais vulnerabilidades devem ser 

consideradas e encaradas, desde já, como uma oportunidade de melhoria 

necessária e incondicional, reforçando assim a inclusão destes temas na elaboração 

do Livro Branco de Defesa Nacional. 

As oportunidades de melhoria referentes às vulnerabilidades indicadas terão 

reflexos direta e indiretamente na mobilização nacional, são elas: o aperfeiçoamento 

do serviço militar obrigatório e a criação do serviço civil; a implementação de uma 

política nacional da indústria de material de defesa; a formulação de uma política de 

aquisição de produtos de defesa, priorizando a indústria nacional e a transferência 

de tecnologia; além das questões envolvendo a desoneração tributária e o 

financiamento específico, que modificarão em curto, médio e longo prazo o perfil 

atual da área de defesa nacional. 

Consoante com o estabelecido na END, o Decreto Nº 7294, de 6 de 

setembro de 2010, dispõe sobre a Política de Mobilização Nacional determinando 

aos órgãos da administração pública federal que considerem em seus 

planejamentos ações que concorram para o fortalecimento do SINAMOB. A referida 
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política estabelece diversos objetivos específicos e diretrizes para sua consecução, 

todos coerentes com o diagnóstico realizado pela END, dos quais merece ressaltar a 

busca do envolvimento e do comprometimento da sociedade brasileira com a 

mobilização nacional, visando até mesmo minimizar os efeitos colaterais negativos 

decorrentes das ações que envolvem seu preparo e execução. 

Isto posto, da análise crítica dos dispositivos legais e dos documentos de 

defesa no nível político que tratam do tema mobilização nacional, fica clara a 

intenção e a atenção desde o poder constituinte, passando pelos legisladores e 

pelos representantes do Poder Executivo, responsáveis pelo planejamento da 

Defesa Nacional, quanto ao entendimento da importância da mobilização nacional 

para a consecução dos objetivos referentes à defesa da nação. Desta feita, observa-

se que os documentos analisados se completam em sua finalidade, ou seja: prover 

os instrumentos legais necessários às atividades de mobilização nacional, 

apontando as diretrizes para o desenvolvimento de um sistema integrado visando a 

Mobilização Nacional. Razão pela qual, seja por coerência ou por sua relevância 

esta temática deve ter aperfeiçoada sua participação durante a elaboração da 

segunda edição do Livro Branco de Defesa Nacional, com objetivo agora de elevá-la 

a um novo patamar de discussão, conhecimento e profundidade, contando com a 

participação de toda sociedade. 

 

2.2 A TEORIA ESGUIANA, A TEORIA CLASSICA E A MOBILIZAÇÃO NACIONAL  

 

Quando a temática estudada é defesa nacional a leitura dos fundamentos da 

Escola Superior de Guerra (ESG) é lugar comum para qualquer autor que deseja 

falar sobre este assunto. Criada ainda na década de 404, a ESG destina-se a 

desenvolver e consolidar os conhecimentos necessários para o exercício das 

funções de direção e para planejamento da segurança nacional, considerando 

também os aspectos relativos à defesa nacional e ao desenvolvimento nacional. 

Segundo Oliveira (2005), as escolas superiores de guerra foram constituídas 

na América Latina no pós-guerra, e consolidaram-se no período da Guerra Fria 

construindo mecanismos doutrinários opositores ao sistema comunista. O referido 

                                                           
4
 LEI Nº 785, de 20 de agosto de 1949. 



16 

 

autor contesta o cartesianismo5 das doutrinas de segurança nacional, que, por meio 

de classificações rígidas buscam explorar e explicar o complexo sistema de defesa 

de uma nação. Assevera o autor que tais definições e conceitos tornaram-se 

obsoletos após o término da Guerra Fria, com a queda do muro de Berlin e o 

desmoronamento do Pacto de Varsóvia, pois no século XXI as novas ameaças6 

merecem outra abordagem. 

Em que pese a relevância das observações de Oliveira (2005), cabe 

discordar parcialmente do mesmo, pois se entende que os fundamentos doutrinários 

da ESG podem ser assim definidos: 

Em última análise, os fundamentos podem ser definidos como um corpo de 

conhecimentos estruturados de maneira coerente e uniforme, com a finalidade de 

compreender a realidade e possibilitar a sua transformação (ESG, 2014). 

Isto posto, ao estudá-los, permite ao leitor a compreensão da terminologia 

utilizada não somente nos documentos de defesa, mas também nos documentos 

legais e, em última análise, a própria Constituição Federal. 

A seguir, serão apresentados os principais aspectos dos fundamentos 

axiológicos, dos conceitos fundamentais e dos campos de atuação do poder 

nacional sob a ótica dos documentos apresentados até o presente momento, tendo 

por foco a mobilização nacional. 

A formação dos estados nacionais independentes, ocorrida a partir do final 

da Idade Média, trouxe consigo a necessidade de compreensão do termo nação, 

assim definido nos fundamentos doutrinários da Escola Superior de Guerra: “Grupo 

complexo, constituído por grupos sociais distintos que, ocupando uma mesma base 

física, compartilham da mesma evolução histórica e cultural e também dos mesmos 

valores”. (ESG, 2000, p.39). 

Nesse sentido, uma nação ultrapassando ou compondo a imensa gama de 

objetivos individuais propicia o surgimento de valores, necessidades, interesses e 

aspirações que transcendem as particularidades acima citadas, são os interesses 

nacionais, que, em síntese, traduzem o bem comum. Este por si só sintetiza os 

objetivos nacionais, assim definidos em ESG (2000, p.41): “Objetivos nacionais são 

                                                           
5
 Segundo Descartes,  método é um instrumento, que bem manejado conduz o homem à verdade, 

pois consiste em aceitar apenas aquilo que é certo e irrefutável e, conseqüentemente, eliminar todo o 
conhecimento inseguro ou sujeito a controvérsias. 
6
 COSTA, Francisco Seixas da. As Novas Ameaças à Segurança. Disponível em: <  

http://www.revistamilitar.pt/modules/articles/article.php?id=201> acesso 10 de julho de 2016 

http://www.revistamilitar.pt/modules/articles/article.php?id=201
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a cristalização de necessidades, interesses e aspirações vitais ou opcionais que, em 

determinada fase de sua evolução histórico-cultural, a nação busca satisfazer”. 

Nesse sentido, Silva (1981, p.11) afirmou o seguinte: "É que cada estado se move 

num impulso potente de um núcleo de aspirações e interesses, mais ou menos 

definidos com precisão num complexo hierárquico de objetivos”. 

Os objetivos nacionais, quando se revestem de caráter vital e subsistem por 

longo tempo, passam a condição de objetivos permanentes. Os objetivos nacionais 

permanentes não são estabelecidos nem fixados por governo ou partido político, 

mas sim são resultado de todo um processo histórico-cultural de combinação das 

aspirações dos integrantes de uma nação (ESG, 2000).  

Desta forma, são objetivos nacionais permanentes: a democracia; a paz 

social; o progresso; a integração nacional; a integridade do patrimônio nacional; e a 

soberania. No contexto deste trabalho, destacam-se esses dois últimos. 

Alinhado a esse conceito, Silva (1981, p.74), representante e difusor da 

doutrina esguiana, apresenta dentre os objetivos nacionais permanentes “[...] a 

salvaguarda intransigente da independência política brasileira, admitida alguma 

auto-limitação que não afete a soberania nacional em benefício da cooperação da 

paz internacional”. Ainda nesta direção, relaciona a “[...] manutenção do status quo 

territorial na América do Sul contra quaisquer tendências revisionistas ou formação 

de blocos regionais, sejam políticos ou econômicos, que possam constituir ameaça à 

paz do continente”. Por último, estabelece o fortalecimento do prestígio nacional no 

concerto das nações, com base no princípio da igualdade jurídica dos estados e na 

autodeterminação dos povos, com vistas à projeção do país no exterior para atuar 

em melhores condições na busca de seus próprios interesses e também da paz 

internacional. 

Nesse sentido Dantas (2014) ao estudar o poder nacional, analisa o grau de 

dependência de um Estado perante os fatores externos, forma pela qual o mesmo 

determina seus objetivos nacionais permanentes. Para isso, de acordo com os 

interesses externos, divide os estados em três grupos. 

No Grupo I estão aqueles Estados que têm em sua natureza a determinação 

de alcançar objetivos que estão fora de sua jurisdição. Questões de anexação de 

territórios, modificação de fronteiras, utilização de recursos naturais fora dos seus 

limites territoriais que conjuntamente caracterizam os Estados imperialistas. Desta 
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forma, o seu poder nacional será empregado na consecução de seus interesses, 

sendo assim, considerados Estados potencialmente agressores. 

 No Grupo II, encontram-se aqueles Estados que têm em suas 

determinações barrar as ações intervencionistas de outro estado. Desta forma, a 

prevenção de guerras, a defesa de seu território e de suas zonas de segurança 

contra agressões militares, bem como a defesa de sua política, de sua cultura, de 

suas riquezas naturais e, mais essencialmente, de sua soberania caracteriza este 

grupo. Por conseguinte, estes Estados organizam e conduzem seu poder nacional 

para contrapor os interesses dos Estados do Grupo I. São considerados Estados 

potencialmente agredidos. 

Por fim, ensina Dantas (2014) que no Grupo III enquadram-se os Estados 

que para satisfazer seus interesses externos buscam a adoção de parcerias e 

colaboração com outros Estados. Enquadram-se neste caso as cooperações 

voluntárias no campo político, militar, econômico e nas demais expressões do poder 

nacional. Neste sentido o poder nacional desses estados se organiza de maneira a 

proporcionar melhores condições de negociação com seus parceiros. 

No caso do Brasil, seguindo o modelo apresentado por Dantas (1981), o 

Estado brasileiro possui interesses vitais presente nos Grupos II e III. Obviamente, a 

condição estabelecida pela grande extensão territorial, aliada à imensa gama de 

recursos naturais ainda inexplorados pelo Estado e alvo de cobiça internacional, 

coloca diante de si a problemática de preservação da sua integridade territorial, 

colocando o País na condição de potencialmente agredido. Por outro lado, o Brasil 

na condição de país em desenvolvimento necessita da cooperação voluntária na 

busca da cooperação internacional, tendo como contrapartida uma economia em 

desenvolvimento e inúmeros aspectos de interesses para outros estados. É nesse 

sentido que o poder nacional brasileiro deve se organizar, tanto na preservação de 

seu território, suas riquezas, culturais e naturais, como também, buscando a 

cooperação para o desenvolvimento de suas capacidades, aspecto primordial nas 

ações de preparo da mobilização nacional. 

A integridade do patrimônio nacional e a soberania são objetivos que têm em 

suas finalidades forte ligação. O primeiro trata da integridade territorial, do mar 

patrimonial, da zona contígua e da zona econômica, da plataforma continental, do 

espaço aéreo, dos bens públicos, dos recursos naturais e de todo o patrimônio 

histórico-cultural de uma sociedade. Por outro lado, a soberania é a capacidade que 
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uma nação tem de manter respeitada a sua autodeterminação diante das demais 

nações, não aceitando qualquer forma de intervenção em seus assuntos internos 

por outros agentes ou nações. É a supremacia da ordem jurídica do estado em todo 

o território nacional. 

Como abordado anteriormente identificam-se alguns objetivos nacionais 

permanentes na Constituição Nacional, promulgada no ano de 1988, em que vale 

destacar o caráter de princípio fundamental dado à soberania. Diante do exposto 

observa-se que há o alinhamento da doutrina com a Carta Magna, indicando assim a 

necessidade e o respaldo para a adoção de políticas voltadas para o cumprimento 

desta determinação constitucional. 

Mais uma vez, há que se fazer a apresentação conceitual de poder nacional 

e capacitação nacional, assim definido pela ESG (2000, p. 49): “Poder nacional é a 

capacidade que tem o conjunto interagente dos homens e dos meios que constituem 

a nação, atuando na conformidade da vontade nacional, de alcançar e manter os 

objetivos nacionais”.  

Mattos (2011, p. 225) relaciona o poder nacional como essencialmente 

político, sendo a soma de todos os recursos materiais e valores psicológicos de que 

dispõe o Estado, tendo em vista os objetivos que pretende alcançar e preservar. 

Para este ícone da geopolítica brasileira, o poder nacional: 

É exercido através estado, por meio de um governo, com a incumbência de, 
na ordem interna, assegurar o bem-estar a todos os seus habitantes e o 
progresso do país, e, na ordem externa, defender os interesses da nação 
que representa, no jogo de interesses internacionais em competição ou em 
conflito. 

 

Logo, o desempenho do estado moderno no exercício do poder nacional se 

deve caracterizar pela correta interpretação dos interesses nacionais que gerarão 

objetivos políticos, tal como também afirmou Clausewitz (1979), quando relacionou 

os interesses políticos e a guerra. 

 Quanto ao conceito de capacitação nacional, entende-se que é a 

capacidade de transformação do potencial nacional em poder nacional, coerente 

com um preparo e emprego deste último. Realizando-se um estudo analítico do 

poder nacional observam-se cinco dimensões, quais sejam: a política; a econômica; 

a psicossocial; a científica e tecnológica; e a militar. Estas dimensões quando 

atuando em conjunto promoverão a capacidade de mobilização (ESG, 2000). 
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Isto posto, partindo-se do conceito de objetivos nacionais permanentes, da 

identificação da defesa da integridade do patrimônio nacional e da soberania como 

objetivos nacionais permanentes presentes na Carta Magna brasileira, e da 

necessidade de formulação de políticas voltadas para atingir tais objetivos - PND, 

END, LBDN - chega-se a necessidade do estabelecimento de instrumentos para a 

capacitação da mobilização nacional coerentes com uma Política de Mobilização 

Nacional.  

Quanto ao fortalecimento do poder nacional, Golbery (1981, p.13) faz uma 

abordagem considerando uma guerra total. Assim, define o poder nacional como: 

[...] instrumento da ação estratégica que resulta da integração de todas as 
forças nacionais, de todos os recursos físicos humanos de que dispõe cada 
nação, de toda a sua capacidade espiritual e material e, da totalidade de 
meios econômicos, políticos, psicossociais e militares que possa reunir para 
a luta. 

 

Desta forma corrobora com a assertiva de que a mobilização nacional 

depende de um eficaz sistema que coordene todas as atividades dos demais 

campos do poder, para em proveito do vetor militar criar as melhores condições de 

defesa da nação. No Brasil, conforme já abordado, esta tarefa cabe ao SINAMOB. 

Nesse sentido, o poder nacional deve ser atuante desde o tempo de paz, 

respaldando inclusive discussões diplomáticas, mas com a capacidade de 

transformar em potencial mais amplo, em prazos compatíveis com as necessidades, 

oportunidade em que será transformado, orientado, mobilizado para a eventualidade 

da guerra que venha a se concretizar. 

Obviamente o poder nacional ideal não está ao alcance de todos estados, 

pois em muitos casos não há como atender a todas as demandas de uma eventual 

guerra ou até mesmo das responsabilidades dissuasórias em tempo de paz. Dessa 

premissa, Silva (1981, p. 39) emite um alerta: 

[...] tratar-se-á, imperativamente, de fortalecer esse poder, desenvolvê-lo no 
tempo devido e por todos os processos, de modo que, no balanço vital entre 
possibilidades e necessidades, entre meios e fins, entre obrigações e 
recursos, não subsista um déficit fatal que pressagie, para nação, a derrota, 
a servidão e a morte. Maximizar o poder nacional, em face das exigências 
impostas pelo fantasma da guerra é um dever que se não pode esquivar, de 
forma alguma, as nações atentas ao futuro que de todas se avizinha a 
passos tão agigantados. 

 

Importante ainda é a compreensão conceitual do que vem a ser logística 

nacional. Segundo a ESG (2000, p.197), conceitua-se logística nacional como: 

“Conjunto de atividades relativas à previsão e à provisão dos recursos necessários à 
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realização de ações planejadas para a consecução da estratégia nacional. No 

mesmo sentido, o Decreto Nº 6592 de 2 de outubro 2008, que regulamenta a Lei de 

Mobilização Nacional7 estabelece o conceito de logística nacional assim descrito 

abaixo: 

Art. 2o [...]  
§ 2o  Para fins de Mobilização Nacional, entende-se como Logística Nacional 
o conjunto de atividades relativas à previsão e provisão dos recursos e 
meios necessários à realização das ações decorrentes da Estratégia 
Nacional de Defesa. (BRASIL, 2008). 
 

 Sendo assim, entende-se que o funcionamento da mobilização deve ocorrer 

desde o tempo de paz, visando à complementaridade da logística nacional naquilo 

que ela se mostrar deficiente ou com maior necessidade. 

A mobilização nacional constitui um processo particular que também se 

prolonga na verdade desde o tempo de paz e por toda a duração de um conflito. 

Depois de cessados ou reduzidos os motivos que lhe deram causa, o retorno 

gradativo do País à situação de normalidade será obtido por meio das ações de 

desmobilização nacional, planejadas e conduzidas pelo Estado. 

 O preparo da mobilização comporta a montagem, mais ou menos completa, 

de uma estrutura adequada, ao levantamento processamento de dados estatísticos, 

à previsão, e ao estabelecimento, desde logo, de uma legislação especial  e 

conveniente, ao planejamento objetivo das operações de mobilização específicas 

para desencadear para cada hipótese de emprego8 considerada, e à adoção de um 

conjunto de medidas prévias de toda ordem, tendo em vista permitir as melhores 

condições de tempo e com maior garantia de eficiência, o oportuno 

desencadeamento dos planos elaborados (SILVA, 1955).  

Desta forma, em uma primeira fase, por meio de programas realizam-se 

atividades de preparo da mobilização, visando almejar a defesa nacional. Esta deve 

ser adequada para assegurar a eficácia quando de sua execução tendo por 

finalidade o planejamento de todas as suas atividades. Nessa fase, tomam-se 

medidas que incentivem e fortaleçam o poder nacional e facilitem a transformação 

do potencial em poder. Além disso, caberá também exercitar as atividades, 

testando-as e corrigindo os aspectos falhos. Dispensável citar que todas essas 

                                                           
7
 Lei Nº 11631 de 27 de dezembro de 2007 – Lei de Mobilização Nacional 

8
Atualmente planejado de acordo com as capacidades desejadas e estabelecidas pela Estratégia Militar de 

Defesa. 
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ações devem transcorrer em harmonia com o desenvolvimento nacional, aspecto 

este salientado na END. 

Em uma segunda fase, tem-se a execução da mobilização nacional. Esta 

compreende o conjunto de atividades que, depois de decretada a mobilização, são 

empreendidas pelo Estado de modo acelerado e compulsório a fim de transferir 

meios existentes no poder nacional e promover a obtenção oportuna de meios 

adicionais. Por conseguinte, a execução da mobilização, consiste na efetivação de 

todo o planejamento do preparo realizado para uma determinada hipótese de 

emprego. 

As atividades de execução da mobilização nacional provavelmente 

ocasionarão transtornos aos diversos segmentos da sociedade, sendo esses 

diretamente proporcionais a forma como foi desenvolvida a fase de preparo. Ou 

seja, quanto melhor for a capacidade de mobilização de uma nação, menor serão os 

transtornos causados durante a execução da mesma. 

 A mobilização atua em todas as expressões do poder nacional para atingir 

seus objetivos, seja na fase de preparo ou na fase execução. Não pretendendo 

esgotar o assunto serão apresentadas algumas atividades de mobilização julgadas 

importantes para o escopo deste trabalho nas diversas expressões do poder 

nacional. 

Na expressão política, dentre outras atividades, a mobilização deve criar 

mecanismos legais de maneira a eivar de licitude os atos administrativos referentes 

às modificações necessárias da passagem do estado de paz para uma situação de 

conflito, sob pena de ter futuramente seus atos questionados quanto ao princípio da 

legalidade elencado no Art. 5º, inciso II da Constituição Federal. 

 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei [...] (BRASIL, 1988) 
 

Na expressão econômica, a mobilização nacional tem a maioria de suas 

fontes de recursos. Dentre outras atividades, destacam-se a compatibilização dos 

planos nacionais com as atividades de preparo da mobilização e o cadastramento 
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industrial, com objetivo de operacionalizar transformações e conversões de linhas de 

produção. 

Na expressão psicossocial, a mobilização nacional tem por ideal a motivação 

da sociedade, com a finalidade de criar melhores condições para o desenvolvimento 

de suas atividades, ou seja, é a criação de uma mentalidade de mobilização. Na 

fase de preparo busca-se o interesse da sociedade nos assuntos atinentes à 

segurança nacional, bem como na defesa dos objetivos nacionais, devendo enfatizar 

a segurança das instituições, do patrimônio e da família. 

 Na expressão científica e tecnológica, a mobilização visa permitir que as 

inovações tecnológicas possam de maneira eficaz incrementar suas atividades, ora 

proporcionando meios à indústria, ora na difícil tarefa de nacionalizar o material de 

defesa. 

Na expressão militar, a mobilização assume seu caráter fundamental, pois 

possivelmente as forças armadas serão os principais destinatários do esforço 

nacional. Nesse sentido, destacam-se a formação de recursos humanos por meio de 

reservas mobilizáveis, bem como o levantamento das necessidades dos meios 

visando às hipóteses de emprego estratégicas da nação. 

Tendo em vista a complexidade das ações que envolvem a mobilização 

nacional, torna-se imperativa uma coordenação centralizada de maneira que todas 

as expressões do poder nacional processem de forma harmônica suas atividades. 

Nesse sentido, faz-se necessária a formação de uma estrutura organizacional e 

funcional apta a orientar e coordenar as atividades de forma sistematizada, 

funcionando por meio de um sistema entre órgãos do governo - o Sistema Nacional 

de Mobilização – com a finalidade de canalizar todos os recursos do País para 

atender as demandas contra uma agressão estrangeira. 

De posse dos fundamentos e conceitos por hora apresentados e da análise 

realizada da legislação vigente no capítulo anterior, observa-se um total alinhamento  

entre o arcabouço conceitual e a prática legal. Este alinhamento materializa-se já na 

própria Constituição Federal, quando do estabelecimento dos objetivos nacionais 

permanentes, prosseguindo através dos marcos legais referentes à mobilização, 

caracterizando a mobilização da expressão política além da identificação das 

vulnerabilidades e das oportunidades de melhoria realizada na Estratégia Nacional 

de Defesa. Por fim, como consequência das oportunidades de melhoria elencadas 

são elaboradas as políticas setoriais, regionais e específicas com focos nos 
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objetivos e nas ações que deverão ser implementados por cada setor da 

administração pública. Assim está sendo com a Política de Mobilização Nacional, 

que coloca o SINAMOB em uma nova dimensão, implicando em ações para os 

demais integrantes do sistema. 

Entretanto, até o presente momento somente o MD, também representante 

da expressão militar, progrediu no desenvolvimento de uma Política de Mobilização 

e Desmobilização Militar. Por conseguinte, observa-se uma lacuna na 

operacionalização dos procedimentos de cada integrante do SINAMOB, 

oportunidade em que se acredita justificar a revisão deste assunto no Livro Branco 

de Defesa Nacional. 

Também igualmente importante para o escopo deste trabalho é a inserção 

de algumas premissas abordadas por pensadores e estrategistas clássicos, com a 

finalidade de subsidiar teoricamente a importância da Mobilização Nacional. 

Maquiavel e seus exércitos próprios ensinam que numa época em que ainda 

eram poucos os exércitos nacionais, a utilização dos exércitos de mercenários e de 

alianças eram práticas constantes. Quanto a este aspecto, o autor não aconselha a 

sua utilização, pois o governante terá que negociar com estes exércitos a vitória 

alcançada. Sendo assim, cabe a cada governante ter os seus próprios soldados, sob 

pena de ter seu reino invadido. Assim escreveu Maquiavel (2002, p.101): 

 

Portanto, todas as artes praticadas na sociedade em função do bem de 
todos, todas as instituições nela estabelecidas mediante o respeito às leis e 
o temor de Deus seriam vãs se não se preparasse também a sua defesa, a 
qual, se eficaz, permite que sejam mantidas mesmo quando forem 
estruturadas com imperfeição.  Sem o apoio militar, contudo, as boas 
instituições não podem sobreviver em boa ordem, como o interior de um 
soberbo palácio que, embora adornado com ouro e pedras preciosas, não 
tivesse cobertura para protegê-lo da chuva.  

 

Quanto ao material para a defesa da nação, Maquiavel (1992) cita uma 

passagem do velho testamento que ilustra perfeitamente a necessidade de combater 

com as suas próprias armas: quando Saul propôs a David lutar contra Golias, o 

guerreiro filisteu, Saul deu suas armas a David para encorajá-lo, que às 

experimentou, mas não quis usar. Seu argumento foi que com elas não poderia lutar 

bem, preferindo enfrentar o inimigo com sua funda e um punhal. Em síntese, o 

ensinamento transmitido pelo autor com esta passagem é de que as armas alheias 

sobrecarregam e limitam, quando não falham. 
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Por conseguinte, fica a mensagem que cada exército deve conhecer e se 

adestrar com as armas que serão empregadas. Desta assertiva, surge para a 

atualidade o espírito mobilizador no discurso de Maquiavel, pois a fase de preparo 

da mobilização compreende, dentre tantas ações, uma política adequada para a 

indústria de produtos de defesa, compreendendo encomendas educativas que 

permitam o desenvolvimento tecnológico e também que atendam o adestramento 

das Forças Armadas. 

A necessidade de cada governante de possuir seus exércitos próprios fez 

que Maquiavel também se preocupasse com o destino e a ocupação dos soldados 

após as guerras. Assim estabeleceu em seu discurso: 

Não vos lembrais de que, havendo na Itália um grande número de soldados 
desocupados, terminada a guerra, se reuniram em bandos para saquear o 
país, sem que isso pudesse ser evitado?   Não sabeis que, depois da 
Primeira Guerra Púnica, os soldados cartagineses, chefiados por Mato e 
Cindiu, moveram contra Cartago uma guerra mais perigosa do que as 

hostilidades contra os romanos? (MAQUIAVEL, 2002, p.108). 

 

Sobre esta questão foi ainda mais contundente quando afirma que: 

A guerra faz os ladrões; a paz os enforca.  Com efeito, os que não sabem 
viver de outra forma não encontram quem os sustente e são desprovidos do 
valor necessário para suportar honradamente uma situação difícil, são 
forçados pela necessidade a agir mal, e a justiça por sua vez é forçada a 

exterminá-los. (MAQUIAVEL, 2002, p.108). 

 

Do exposto, fica mais um ensinamento para a atualidade: a importância da 

desmobilização dos recursos humanos empregados no esforço de guerra, não 

somente soldados, mas também toda população civil empregada. Os problemas 

sociais advindos da falta desta poderão comprometer a estabilidade social e a 

segurança pública. 

Sun Tzu (1997) encara a mobilização como poder de dissuasão em sua obra 

a Arte da Guerra escrita em algum momento no período dos reinos combatentes, 

ente 453 a 221 a.C. Nela o autor estabelece atribuições específicas para o soberano 

e para o comandante militar. Nesse sentido, afirma que na guerra o general 

receberá a delegação do soberano para mobilizar a população, reunir o exército e 

concentrar suas forças (op cit). Sendo assim, mais do que definindo atribuições ao 

chefe militar, demonstra a importância que dava para mobilização dos exércitos 

visando a defesa do Reino. Cabe ressaltar que Sun Tzu restringe o poder do general 

somente à mobilização de pessoal, ensejando ao soberano a responsabilidade 

sobre os demais campos do poder a serem mobilizados, pois estes exigirão o 
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esforço e o trabalho de toda a nação. Isto se deve pelas consequências geradas 

pela atividade militar e seus efeitos colaterais para a economia nacional. 

Consoante ao exposto, no tocante à preparação para a guerra, Sun Tzu 

demonstra sua visão global para um conflito quando aborda as quatro expressões 

do poder nacional: política, militar, econômica e psicossocial. Ao tratar da 

abrangência da expressão econômica, Sun Tzu destaca os custos que o Estado 

deverá arcar para organizar, instruir e empregar um exército. Sobre isso, mostra a 

sua preocupação em alertar qualquer governante para os custosos valores que a 

preparação para a guerra impõe aos recursos do Estado e consequentemente o 

sacrifício da população, assim descrito em sua obra:  

Organizar um exército de 100 mil homens e conduzi-lo a grandes distâncias 
acarreta enorme privação para o povo e um dreno nos recursos do estado. 
A despesa diária orçará em 30 kg de prata. Haverá comoção dentro do país 
e no exterior, e os soldados caírão exaustos nas estradas. Cerca de 
700.000 famílias terão seu trabalho desorganizado. (TZU, 1987, p.27). 
 

Desta feita, infere o pensador chinês, que para suportar os objetivos políticos 

estabelecidos pelo governante, o preparo para guerra e suas repercussões sobre 

economia, implicarão em um elevado preço para uma nação, que deverá 

proporcionar à expressão militar do seu poder nacional, as condições necessárias 

ao seu emprego. Além disso, apresenta sua estimativa de custo demonstrando a 

onerosidade para o tesouro nacional e sua população. 

Isto posto, pode-se inferir que por mais altos que sejam os custos da 

organização e manutenção de forças armadas com real poder dissuasório, eles 

serão infinitamente inferiores comparados com as despesas e os sacrifícios 

decorrentes da guerra, ou seja, em caso de fracasso de seu poder dissuasório. Pois 

quando uma nação não tem alternativa a não ser o emprego do seu poder militar de 

forma direta, é porque foi incapaz de dissuadir seus adversários no seu intento.  

Sobre a estratégia de dissuasão, Raymond Aron9 é mais abrangente quando 

trata da dissuasão por meios convencionais. Afirma o autor que a dissuasão é tão 

antiga como a humanidade, sendo praticado inclusive nos relacionamentos 

interpessoais. Quanto aos estados, o mecanismo da dissuasão pode funcionar 

também entre duas unidades políticas, sendo ambas soberanas e armadas, mesmo 

na ausência de uma ameaça explícita (ARON, 2002). Sendo assim um Estado 

                                                           
9
 Raymond Aron foi um filósofo, sociólogo e comentarista político francês. O humanismo e liberalismo de Aron 

faziam contraponto ao existencialismo marxista, na medida em que admirava a evolução econômica e social do 

mundo ocidental. 
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neutro depende, por definição, da dissuasão, pois não pretende impor aos demais 

sua própria vontade, mas somente convencê-los a não interferir em sua 

independência e soberania. Vale ainda o destaque que neste caso a dissuasão 

torna-se puramente defensiva, pois o Estado neutro busca exclusivamente evitar a 

agressão dirigida contra ele, exercitando assim a dissuasão somente em seu próprio 

benefício. 

Aron também estabelece duas condicionantes para a efetividade da 

dissuasão: a disponibilidade de meios materiais que dispõe o Estado e a resolução 

da nação em aplicar a força dissuasória em caso de necessidade. Assim expresso 

em sua obra: 

Hoje como ontem, a dissuasão depende dos meios materiais de que dispõe 

o Estado e da sua resolução, vista pelo Estado que é objeto da dissuasão. 

O problema essencial da dissuasão é ao mesmo tempo psicológico e 

técnico. De que modo um Estado, que está diplomaticamente na defensiva, 

pode convencer um outro, engajado em ofensiva diplomática, de que 

executará sua ameaça? (ARON, 2002, p.511) 

 

Para esta resposta é necessário a compreensão de que a ameaça é menos 

convincente quando sua execução contraria os interesses do Estado dissuasor. Ou 

seja, a dissuasão deve ser crível e executável pelo estado ameaçado. Neste 

contexto cabe uma reflexão: seria a estratégia da dissuasão prevista na Estratégia 

Nacional de Defesa, assunto abordado em capítulo anterior, crível e executável com 

base na mobilização nacional e na elasticidade preconizada no mesmo documento. 

Obviamente, para responder esta questão de estudo seria necessário a realização 

de outro trabalho, no entanto pode-se inferir que a atual mobilização nacional possui 

sérias restrições em seu planejamento, que impactariam negativamente durante sua 

execução, comprometendo assim a citada estratégia, motivo pelo qual atesta a 

pertinência da inserção do assunto no o LBDN. 

Sobre este assunto, assim Aron (2002, p 519) expressou seu pensamento: 

 

O êxito da dissuasão depende, portanto, de três fatores: um psicológico 

(quem dissuade poderá convencer o agressor potencial de que sua ameaça 

é séria?), um técnico (que ocorrerá, na hipótese de que a ameaça seja 

executada?), o outro político (que vantagens e desvantagens resultariam, 

para o Estado objeto da dissuasão, da sua ação ou abstenção?). O fator 

técnico varia com o progresso dos armamentos; o fator político depende das 

circunstâncias diplomáticas e também das armas que estão em jogo; o fator 

psicológico é função dos outros dois e do resultado (muitas vezes 

indeterminado previamente) da prova de vontades.  
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 Cabe ainda destaque Giap10 e sua contribuição para os estudos da 

mobilização psicossocial. A trajetória vitoriosa sobre duas grandes potências do 

ocidente, e, somado ao fato de estar à frente de um exército popular, desorganizado 

e com toda carência de meios, faz de Giap um ícone da Guerra de Resistência. Por 

isso é considerado por ser um dos mais importantes estrategistas militares do século 

XX. Segundo Giap (1968, p.30): 

Do ponto de vista militar, a guerra de libertação do povo vietnamita provou 
que um exército popular, insuficientemente equipado, porém combatendo 
por uma causa justa, seguindo uma estratégia e uma tática adequadas, é 
plenamente capaz de vencer um exército moderno de agressores 
estrangeiros. 

 

Nesse , Giap apresenta importante relato sobre a guerra da independência 

da Indochina, que culminou com a capitulação do exército Francês na Batalha de 

Dien Bien Phu, em 1954. Desta experiência,  cabe   destacar  como contribuição 

para este trabalho, a impressionante mobilização de recursos humanos  e 

psicosocial realizada acrescido da  mobilização de material proporcionada pelos 

meios  aprezados em guerra. 

No tocante a mobilização de recursos humanos e  mobilização psicosocial, 

observa-se que as mesmas trancorreram de forma indissociável, pois tratava-se de 

um exército popular com forte apelo nativista e ideológico. Sendo assim, o apoio da 

população pela causa era mera consequência, assim expresso por Giap (1968, p. 

27): 

A Guerra de libertação do povo vietnamita era uma guerra justa, visando 

reconquistar a independência e a unificação da Pátria, proporcionar e 

assegurar aos camponeses o direito à terra e defender as conquistas da 

Revolução de Agosto. Antes de tudo, ela foi, também, uma guerra do povo. 

Educar, mobilizar, organizar e armar todo povo, a fim de que ele 

participasse da resistência , foi uma questão decisiva  

 

Tal assertiva de Giap  é justificada pois a mobilização e organização do povo 

do Vietnam resultavam em mobilizar e organizar  a massa do campesinato, 

implicando assim importante apelo psicosocial com a questão da terra. Abaixo, outra 

passagem de sua obra que ilustra o comprometimento da população: 

 

                                                           
10

 O General Vo Nguyen Giap foi ministro da Guerra e Comandante-em-chefe do Exército Popular da Indochina 

durante a guerra de independência, contra a França, e na Guerra do Vietnam, contra os Estados Unidos da 

América, finda a qual unificou o Vietnam do Norte e Vietnam do Sul sob a mesma bandeira. 
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Do ponto de vista político, a união de todo povo, a mobilização de todas 
energias para a Resistência representam uma questão de primordial 
importância: A questão da Frente Nacional unida contra os imperialistas e 

seus aliados, os traidores vietnamitas. (GIAP,1968, p. 31): 

 

Assim, deflagrada a guerra  após intensa campanha nacionalista de 

libertação observa-se que a  mesma generalizou-se por todo território nacional sem 

uma frente definida, onde: “[...] cada habitante era um soldado, cada aldeia uma 

fortaleza e cada conselho administrativo de comunidade um estado-maior.” (GIAP, 

1968, p.46). Demonstrando assim, o sucesso da mobilização de recursos humanos 

com base em intensa mobilização psicosocial. 

Grande contribuição ainda pode-se encontrar na obra de Clausewitz (1979), 

em especial no tocante ao abastecimento dos exércitos, não sob a ótica da logística, 

mas sim da mobilização e, mais especificamente, das requisições.  Ao longo da 

história, o ato de requisitar precede a concepção de mobilização. Por muito tempo, a 

requisição foi o principal instrumento do estado para suprir suas necessidades 

durante a guerra. 

Para o Clausewitz (1979), a formação dos exércitos nacionais compostos 

por elevados efetivos de soldados tinha no abastecimento um fator preponderante 

para seu sucesso em um conflito. A moderna guerra de movimento concebida em 

substituição às guerras estática e de cerco implicou na substituição dos antigos 

armazéns colocados à disposição dos exércitos por atos de requisição, que 

abrangiam desde o simples esbulho realizado pela tropa até a requisição regular 

com a participação das autoridades locais. Assim, descreveu o autor a importância 

das requisições em sua obra: 

  

Desde as primeiras campanhas das guerras da Revolução Francesa, o 

sistema de requisições serviu, portanto, sempre de base aos exércitos 

franceses. Os seus próprios adversários tiveram de adotá-lo, e parece que 

jamais alguém foi levado a abandoná-lo. Nenhum outro oferece resultados 

semelhantes, tanto no que se refere à persecução da guerra como a 

facilidade e flexibilidade dos movimentos.  (CLAUSEWITZ, 1979, p.403). 

 

No Brasil, a requisição foi amplamente utilizada desde o período colonial e 

está presente na atual Constituição da República. Uma questão de extrema 

importância acerca do tema de requisições, na atualidade, é o pagamento de 

indenização ao proprietário do bem requisitado. Em regra, as requisições 



30 

 

pressupõem o pagamento de indenização ulterior ao ato administrativo do Poder 

Público.  

Assunto considerado polêmico, a requisição é uma forma de intervenção do 

estado na propriedade, que apesar de constar do texto constitucional, depende de 

legislação complementar para sua eficácia. Além disso, a requisição está presente 

na Lei de Mobilização Nacional como instrumento de apoio durante a fase de 

execução da mobilização nacional. Sendo assim, aproveitando o amplo debate que 

envolve a elaboração do LBDN, a inserção na pauta sobre uma nova lei de 

requisições, visando reforçar os marcos legais que tratam de defesa no Brasil é algo 

que reforça para a sociedade a necessária segurança jurídica para assuntos que 

envolvem propriedade e serviços. 

 

2.3 O LIVRO BRANCO DE DEFESA NACIONAL DO BRASIL – 2012 

 

Cumprindo o estabelecido pelo instrumento legal que o instituiu a LC Nº 97 

de 1999, alterada pela LC Nº 136 de 2011, o primeiro LBDN concluído em 2012 foi 

organizado em seis capítulos, sendo eles: O Estado brasileiro e a Defesa Nacional; 

o ambiente estratégico do Sec. XXI; a Defesa e o Instrumento militar; a Defesa e a 

sociedade, a Transformação da Defesa; e a Economia de Defesa. 

Desta forma, nesse capítulo, o referido documento será estudado com 

ênfase nos aspectos atinentes as atividades de mobilização nacional, em especial a 

referência aos marcos legais da mobilização nacional; a abordagem da estratégia da 

dissuasão com base nos meios de defesa nacional; a mobilização de recursos 

humanos; a mobilização industrial; a indústria de produtos de defesa e a aquisição 

de meios de emprego militar. 

Ao tratar do Estado brasileiro e a Defesa, o LBDN realiza uma breve 

apresentação fisiográfica do país, bem como de sua organização política, 

oportunidade em que reafirma o preceito constitucional de sua vocação pacífica 

materializado no Art. 4º da Constituição Federal, sem abrir mão de uma capacidade 

militar de dissuasão e do preparo para defesa contra ameaças externas.  

Nesse sentido, consoante com a Política Nacional de Defesa e sua 

Estratégia Nacional de Defesa, já apreciadas anteriormente neste trabalho, reafirma 

os conceitos de defesa e elenca seus objetivos: 
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I. garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade territorial; 
II. defender os interesses nacionais e as pessoas, os bens e os recursos 
brasileiros no exterior; 
III. contribuir para a preservação da coesão e unidade nacionais; 
IV. contribuir para a estabilidade regional;  
V. contribuir para a manutenção da paz e da segurança internacionais; 
VI. intensificar a projeção do Brasil no concerto das nações e sua maior 
inserção em processos decisórios internacionais; 
VII. manter Forças Armadas modernas, integradas, adestradas e 
balanceadas, e com crescente profissionalização, operando de forma 
conjunta e adequadamente desdobradas no território nacional; 
VIII. conscientizar a sociedade brasileira da importância dos assuntos de 
defesa do País; 
IX. desenvolver a Base Industrial de Defesa, orientada para a obtenção da 
autonomia em tecnologias indispensáveis;  
X. estruturar as Forças Armadas em torno de capacidades, dotando-as de 
pessoal e material compatíveis com os planejamentos estratégicos e 
operacionais; e 
XI. desenvolver o potencial de logística de defesa e de mobilização 
nacional. (BRASIL, 2012, p.27). 

 

Desta forma, ficam caracterizados os marcos legais gerais, bem como 

também citada, ainda que timidamente a estratégia da dissuasão, sem, contudo, 

condicioná-la a sua capacidade de mobilização nacional. 

  Ao abordar o ambiente estratégico do Sec. XXI, o LBDN afirma o dever do 

Brasil em ter uma capacidade de Defesa compatível com sua estatura política, 

estratégica e econômica, de forma a ter suas posições e interesses respeitados no 

concerto das nações e em um universo cada vez mais multipolar. Para isso, afirma o 

texto: “Dotado de uma capacidade adequada de defesa, o Brasil terá condições de 

dissuadir agressões a seu território, a sua população e a seus interesses, 

contribuindo para a manutenção de um ambiente pacífico em seu entorno”. 

(BRASIL, 2012, p.51).  

Ao tratar da Defesa e do Instrumento militar novamente o LBDN refere-se à 

estratégia da dissuasão com base em reconhecida capacidade militar. Neste 

sentido, acrescenta que em caso de agressão utilizará todos os recursos nacionais 

mobilizáveis, conforme expresso no texto abaixo: 

 

Em caso de agressão ao País, o Estado empregará todo o poder nacional, 
com ênfase na expressão militar, exercendo o direito de legítima defesa 
previsto na Carta da ONU. A expressão militar do País fundamenta-se na 
capacidade das Forças Armadas e no potencial dos recursos nacionais 
mobilizáveis. Este último reflete, além de recursos materiais, a aptidão do 
Brasil em aumentar rapidamente os meios humanos — recorrendo a sua 
força de reserva advinda do serviço militar. (BRASIL, 2012, p. 54). 
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Estabelece ainda que o Ministério da Defesa fica responsável, dentre outras 

atividades, pela mobilização nacional, consoante com os marcos legais 

apresentados anteriormente. Sendo assim, cabe a Chefia de Logística desse 

Ministério a competência para tratar dos assuntos de mobilização nacional, tanto 

para recursos humanos como para recursos materiais. Cabe ressaltar a competência 

em coordenar duas atividades adicionais que também tem correlação com a 

mobilização nacional: Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED) e o 

Programa Soldado Cidadão. 

 O PAED tem grande impacto na mobilização nacional, uma vez que a 

aquisição de meios de emprego militar, em especial aqueles em que a tecnologia 

ainda não é de domínio nacional ou ainda mesmo é negada, carece de um estudo 

estratégico pormenorizado visando a disponibilidade destes meios em caso de crise, 

seja pelo desenvolvimento de tecnologia autóctone ou ainda por meio de parcerias 

estratégicas. Por outro lado, o programa no Soldado Cidadão, além da contribuição 

social na desmobilização do pessoal militar temporário, é também uma oportunidade 

de testar e evoluir nas atividades de desmobilização. 

Outra estrutura do Ministério da Defesa abordada é a Secretaria de Produtos 

de Defesa (SEPROD), importante órgão que tem por competência a formulação e o 

acompanhamento da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de 

Defesa, visando ao desenvolvimento tecnológico e à criação de novos produtos de 

defesa; Política Nacional da Indústria de Defesa; e Política de Obtenção de Produtos 

de Defesa. Nesse sentido a SEPROD coordena e controla todas as ações referentes 

a importações e exportações de produtos de defesa, bem como realiza a interface 

com as demais ministérios nos assuntos afins ao desenvolvimento de produtos de 

defesa, de ciência, tecnologia e inovação, bem como no estabelecimento na e 

regulação de marcos legais de incentivo à indústria de defesa nacional buscando 

uma melhor inserção no mercado internacional. 

Tendo em vista a relevância dos assuntos de competência desta secretaria, 

entende-se como fundamental a interface desta com a responsável pela mobilização 

nacional e a chefia de logística. Entretanto o texto do LBDN se limita apenas a 

elencar suas competências e organização. Acrescenta-se ainda que a 

interdisciplinaridade de assuntos que envolvem a obtenção, a venda ou o 

desenvolvimento de produtos de defesa impõem a participação sistêmica de órgãos 
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de outros ministérios. Sendo assim, entende-se que seria uma boa oportunidade de 

testar, desde o tempo de paz, o Sistema Nacional de Mobilização (SINAMOB).   

Oportunamente, o LBDN aproveita a oportunidade e insere de forma 

expressa a temática de mobilização nacional. Entretanto, basicamente limita-se aos 

conceitos e amparos estabelecidos na Constituição Federal e nos demais 

documentos de defesa, citando a Lei nº 11.631, de 27 de dezembro de 2007, que 

criou o Sistema Nacional de Mobilização (SINAMOB), conjunto de órgãos que atua 

de forma ordenada e integrada, a fim de planejar e realizar todas as fases da 

mobilização e da desmobilização nacionais, oportunidade que apresenta as medidas 

necessárias a serem tomadas em caso de decretação da mobilização nacional, 

como: a convocação dos entes federados para integrar o esforço da mobilização 

nacional; a reorientação da produção, da comercialização, da distribuição e do 

consumo de bens e da utilização de serviços; a intervenção nos fatores de produção 

públicos e privados; a requisição e a ocupação de bens e serviços; e, a convocação 

de civis e militares. Sem maiores comentários ou considerações sobre temas 

polêmicos como a mobilização de pessoas e serviços, bem como a requisição de 

bens moveis, imóveis e de pessoas e de serviços, observa-se que o LBDN se limitou 

estritamente a reproduzir o texto legal. 

Por outro lado, enfatiza a ligação entre a capacidade de mobilização e o 

conceito de elasticidade, forma pela qual se pretende aumentar os recursos 

humanos e materiais disponíveis para a defesa dos país, mas não correlacionando 

com  a estratégia de dissuasão estabelecida para a Defesa Nacional. 

Quanto ao serviço militar, o LBDN apresenta de forma geral a legislação que 

trata do tema bem como seu funcionamento, lembrando que no Brasil a conscrição é 

universal somente para homens que completam dezoito anos e também para 

médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários, de ambos os sexos, que se 

enquadrarem na referida Lei11. O Brasil possui um sistema de serviço militar 

eficiente, consolidado e testado por meio de exercícios de apresentação de 

reservistas e de mobilização. 

Por fim, ao abordar separadamente as três Forças Armadas, desde sua 

destinação constitucional, missão, organização, articulação no território nacional e 

meios existentes, planejamento e projetos estratégicos, bem como as atividades 

                                                           
11

 Lei do Serviço Militar  
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subsidiárias peculiares a cada Força Armada, cabe destacar a estrutura de pesquisa 

em Ciência, Tecnologia e Inovação já existente em cada uma. Tal aspecto é de 

grande interesse para a mobilização nacional, uma vez que os assuntos e materiais 

pesquisados e desenvolvidos têm grande apelo estratégico, normalmente sobre 

materiais e tecnologias negadas no ambiente internacional e indispensáveis para a 

defesa nacional. 

Ao tratar da defesa e da sociedade o LBDN destaca a interface da defesa 

com o desenvolvimento industrial, em especial o que estabelece a END, com foco 

na independência tecnológica para o equipamento das Forças Armadas. Para isso, 

as principais iniciativas da SEPROD/MD são: a criação do Núcleo de Promoção 

Comercial - NPC; o levantamento da Base Industrial de Defesa (BID) e incentivo às 

exportações, com foco no incentivo a produtos de alto valor agregado; o 

estabelecimento de marcos legais regulatórios para o fortalecimento da BID; e o 

desenvolvimento de ciência e tecnologia para o setor em parceria com o Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação (apoio em fomento a projetos de materiais de 

defesa). 

Há de se destacar também a interface de relacionamentos do setor de 

defesa com a Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e 

Segurança (ABIMDE) e as Federações das Indústrias. A criação de Comitês de 

Cadeia Produtiva da Indústria de Defesa (COMDEFESA) em demais estados da 

federação, a exemplo da FIESP demonstra uma capilarização da atividade industrial 

de defesa em outros polos industriais, respeitando a vocação local, tendo como 

exemplo: o COMDEFESA/FIERGS, o COMDEFESA/FIEMG e o COMDEFESA / 

FIESC. 

Ao abordar a Transformação da Defesa, o LBDN apresenta três vertentes de 

atuação, são elas: a modernização da gestão, o Plano de Articulação e Equipamento 

de Defesa (PAED); e a reorganização da Base Industrial de Defesa (BID). Dos quais 

os dois últimos têm impacto direto nas atividades de mobilização. 

O PAED, em síntese, reúne os projetos estratégicos das Forças Armadas 

para atender as novas capacidades de defesa estabelecidas pela END. Nesse 

sentido é o principal instrumento que o Estado dispõe para garantir o fornecimento 

dos meios que as Forças Armadas necessitam, bem como a infraestrutura que irá 

provê-los. O desenvolvimento da produção ou aquisição de plataformas marítimas, 

terrestres e aéreas vai  satisfazer a necessidade de reposição e aquisição  de meios 
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para atender as novas capacidades desejadas. Tendo em vista a complexidade dos 

projetos envolvidos e o horizonte temporal de 20 anos previsto faz-se necessário o 

aporte de recursos orçamentários específicos de maneira que tais projetos não 

tenham solução de continuidade. Cabe acrescentar que o PAED irá dotar as Forças 

Armadas de capacidades necessárias e que as mesmas ainda não possuem, ou 

seja, irá preencher uma lacuna operacional decorrente da falta de investimentos de 

toda ordem nas ultimas décadas. Sendo assim, não haverá grande impacto nas 

atividades de mobilização nacional, salvo se forem acompanhados de 

desenvolvimento da BID.     

Nesse sentido o fortalecimento da BID complementa e se funde com o 

PAED e com a Mobilização Nacional. O domínio de tecnologias estratégicas e a 

sustentabilidade da produção dos produtos de defesa com base na inserção no 

mercado internacional além do consumo doméstico dará a BID a robustez 

necessária para atender a uma eventual demanda de mobilização. Para gerenciar a 

interface entre essas atividades, a criação e desenvolvimento do Sistema de 

Informações Gerenciais de Logística e Mobilização de Defesa (SIGLMD) contribuirá 

no planejamento de preparo da Mobilização Nacional. 

Para o gerenciamento de todas as atividades de transformação da defesa o 

Sistema de Planejamento Estratégico da Defesa (SISPED) indicará a direção a 

seguir para todos os órgãos que integram o Ministério da Defesa, analisando a 

Defesa por vários ângulos e definindo seus rumos por meio de vetores e metas que 

possam ser monitorados. Apontará os objetivos de longo prazo e as estratégias de 

transformação. Trata-se de um guia para auxiliar a visualizar os objetivos a serem 

atingidos (BRASIL, 2012). Nesse sentido, torna-se oportuno inserir neste sistema as 

metas e estratégias afetas à Mobilização Nacional. 

Quanto à Economia de Defesa, o destaque fica para a 10ª posição que o 

Brasil ocupa com gastos militares no mundo em 2011 (BRASIL, 2012). Entretanto, 

há de ressaltar que somente 10,6% é aplicado em investimento, o que impõe ao 

país uma seletividade de investimentos em longo prazo baseado em gestão 

contínua e eficiente, e, principalmente, de planejamentos estratégicos coerentes e 

que contemplem, em caso de necessidade, as atividades de Mobilização Nacional. 
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2.4 O LIVRO BRANCO DE DEFESA NACIONAL EM OUTROS PAÍSES 

 

Neste capítulo será feito um estudo comparado de como alguns países 

abordam o tema de mobilização em seus LBDN, mesmo que de forma indireta e 

transversal, destacando suas principais políticas que refletirão nas fases de preparo 

e execução da mobilização nacional. A escolha destes países foi baseada em 

critérios objetivos, tais como afinidade com o pensamento estratégico; a sua 

importância regional; e a similaridade com a postura estratégica brasileira. 

Assim, no continente americano serão estudados os LBDN do Peru, da 

Argentina e do Chile, países do entorno estratégico brasileiro classificados dentre as 

cinco maiores capacidades militares na América do Sul12. Os países 

extracontinentais escolhidos, como Portugal e França tiveram forte influência no 

pensamento militar e estratégico brasileiro. O primeiro por ter em seu seio a origem 

das forças armadas brasileiras e o segundo pela participação em momentos de forte 

influência estratégica e militar no Brasil, como a Missão Francesa13. Além disso, será 

também estudado o LBDN da África do Sul que, como o Brasil, ocupa estratégica 

posição no Atlântico Sul. 

Estabelecidos os sujeitos dessa comparação, serão apresentados a seguir 

os indicadores de comparação, ressaltando que os resultados terão uma abordagem 

qualitativa em sua análise. São eles: 

- existência de marcos legais da mobilização nacional; 

- a estratégia da dissuasão com base nos meios de defesa nacional; 

- a mobilização de recursos humanos; 

- a mobilização industrial;e 

- indústria de produtos de defesa e aquisição de meios de emprego militar. 

Desta forma, segundo Skocpol (2012) com base na tentativa de 

sistematização feita por Stuart Mill14 em estudos comparativos - metodologia das 

                                                           
12

 Segundo a Military Power Review, juntamente com  Colômbia e Venezuela, disponível em:  
http://www.militarypower.com.br/ranking.htm. Acesso em 10 de Julho de 2016 
13

 Missão contratada em setembro de 1919 pelo governo brasileiro para auxiliar na instrução e 
modernização do Exército. Disponível em: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-
republica/MISS%C3%83O%20MILITAR%20FRANCESA.pdf. Acesso em 10 de julho de 2016 
14

 John Stuart Mill no livro III da obra System of logic, publicada em 1886. Nesse livro, Mill identificou 

cinco procedimentos comparativos, cada um com limites e potencialidades próprios: o método da 
semelhança (agreement method), o método da diferença (method of difference), o método indireto da 
diferença (indirect method of difference), o método dos resíduos (methods of residues) e o método 
das variações concomitantes (method of concomitant variations) (Mill, 1886, pp. 254-259). 
 

http://www.militarypower.com.br/ranking.htm
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MISS%C3%83O%20MILITAR%20FRANCESA.pdf
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MISS%C3%83O%20MILITAR%20FRANCESA.pdf
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concordâncias e discrepâncias -  foi adotado o método das semelhanças, no qual se 

isolam as semelhanças para explicar-las. Segundo Perissinotto (2013) o método da 

semelhança é aquele em que os casos comparados são muito diferentes entre si, 

mas se assemelham em dois aspectos: primeiro todos os casos contêm o fenômeno 

a ser explicado; segundo, todos eles possuem uma condição em comum que, 

exatamente por isso, supõe-se ser a causa do fenômeno em questão. Chama-se 

“método da semelhança” justamente porque os casos assemelham-se entre si pelo 

fenômeno que se quer explicar e pelo fato de a circunstância que supostamente o 

explica estar presente em todos eles. Assim, qualquer circunstância que não seja 

essa comum a todos os casos poderia ser retirada sem prejuízo à ocorrência do 

fenômeno. 

2.4.1 Marco legal da Mobilização Nacional 

 

Quanto a este aspecto, pretende-se observar se há referência à legislação 

normativa sobre mobilização no conteúdo dos LBDN dos países estudados. Nesse 

sentido, observa-se que a Argentina (2010) apresenta um capítulo com as suas 

bases normativas de defesa, entre as quais são apresentadas a Constituição da 

Nação Argentina e a Lei de Defesa Nacional de 1998. No entanto, da leitura do texto 

fica clara a intenção do legislador argentino deter-se à temática das instituições 

responsáveis pela defesa e da subordinação da expressão militar do poder nacional 

ao controle civil, motivo pelo qual os aspectos legais da mobilização não foram 

abordados. 

Por outro lado, observa-se que Peru e Chile fazem referência à legislação 

normativa sobre mobilização nos escopos dos seus respectivos LBDN. O Peru 

(2004) por meio do Decreto Legislativo Nº 434 de 1987, aprova a Lei orgânica do 

Ministério da Defesa, oportunidade em que coloca entre suas atribuições a 

preparação e o desenvolvimento das Forças Armadas Peruanas e a mobilização 

para o caso de emergências. Já o Chile (2010) estabelece as disposições 

constitucionais que tratam do Ministério da Defesa que hoje incorpora as forças 

armadas, além de outros órgãos que pertencem ao setor de defesa, dentre os quais 

se destaca a Direção Geral de Mobilização Nacional (DGMN). Estabelecidas as 

premissas de ordem e subordinação, o documento chileno reafirma que tais 

princípios devem orientar as previsões e os planejamentos de preparação dos meios 
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nacionais para uma eventual situação de conflito. Estes princípios legais 

condicionam os meios militares e civis que compõem o poder nacional. 

No caso do LBDN de Portugal, em sua introdução aborda a Lei de Defesa 

Nacional do país, norma esta que no Art. 37 trata especificamente da mobilização 

nacional conforme texto abaixo: 

Artigo 37.º 
Mobilização e requisição 
1 — O Estado pode determinar a utilização dos recursos materiais e 
humanos indispensáveis à defesa nacional mediante mobilização e 
requisição. 
2 — Todas as pessoas mobilizadas ou abrangidas pelas obrigações 
decorrentes de mobilização ou requisição podem ser sujeitas aos regimes 
jurídicos da disciplina e justiça militares, nas condições fixadas na lei. 
Artigo 38.º 
Mobilização 
1 — O Estado pode mobilizar os cidadãos para a defesa nacional. 
2 — A mobilização pode abranger a totalidade ou uma parte da população e 
pode ser imposta por períodos de tempo, por áreas territoriais e por 
sectores de actividade. 
3 — A mobilização pode determinar a subordinação dos cidadãos por ela 
abrangidos às Forças Armadas ou a autoridades civis do Estado. 
Artigo 39.º 
Requisição 
1 — O Estado pode requisitar os bens móveis e imóveis, materiais e 
imateriais, indispensáveis para a defesa nacional que não seja possível ou 
conveniente obter de outro modo. 
2 — A requisição pode ainda incidir sobre empresas, serviços, 
estabelecimentos industriais, comerciais ou científicos e bens que sejam 
objecto de propriedade intelectual e industrial. 
3 — A requisição cessa quando os bens requisitados deixem de ser 
necessários à defesa nacional. 
4 — A requisição confere o direito a justa indemnização (PORTUGAL, 2001, 
p. 92) 

 

 Quanto à África do Sul, o seu LBDN foi editado logo após o término do 

regime do apartheid.15 Sendo assim, na África do Sul (1996)  em suas disposições 

iniciais, o legislador ressalva que os aspectos relativos à defesa estão de acordo 

com a Constituição Provisória, sendo assim um caso atípico ao estudo realizado 

neste trabalho. Já na França (2008), observa-se que seu LBDN se encontra em 

estágio mais avançado de concepção. A França como um dos principais países da 

União Europeia e da OTAN não aborda quaisquer dispositivos legais, inclusive os 

referentes à mobilização, na redação do seu documento. Neste caso, cabe salientar 

que a França é um player global que tem uma capacidade militar instalada que 

atende a sua estratégia nacional e que proporciona projeção de poder no âmbito do 

concerto das nações. 

                                                           
15

 Regime de segregação racial adotado de 1948 a 1994 pelos sucessivos governos do Partido 
Nacional na África do Sul. 
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2.4.2 A Estratégia da Dissuasão com Base nos meios de Defesa Nacional 

 

A Argentina não utiliza expressamente a estratégia da dissuasão em seu 

LBDN quando da abordagem da concepção e a atitude estratégica da defesa. Nesta 

oportunidade é explícita a declaração do respeito aos diversos tratados de controle 

de armamentos nucleares e convencionais dos quais o país é signatário. No entanto, 

adota modelo defensivo, totalmente previsível em termos de visão estratégica global, 

ao assumir que a missão da defesa nacional é limitada para evitar e repelir por meio 

da utilização das forças armadas, qualquer agressão militar de um agressor externo. 

Tudo com a finalidade de garantir e salvaguardar a soberania de forma permanente, 

a independência,  a integridade territorial e  vida e a liberdade de seus habitantes. 

Cabe discorrer um pouco mais sobre a servidão evitar, que diferentemente de 

dissuadir, pode ser desempenhada por meios políticos e diplomáticos. 

(ARGENTINA, 2010). Em consonância com o estabelecido em sua concepção 

estratégica, ao abordar o instrumento militar, reintera que sua principal missão é 

evitar e repelir agressão militar externa  para proteger  continuamente  os interesses 

vitais da Nação. 

Peru (2004) ao abordar a reforma do setor de defesa reafirma que desde 

2002 o estado peruano ingressou em um processo de modernização com o 

Ministério da Defesa. Sendo assim, a visão do setor de defesa é ser competitivo e 

moderno no âmbito administrativo, científico e tecnológico e com potencial humano 

altamente qualificado com base nos sólidos valores de suas forças armadas, aptas a 

cumprir sua missão constitucional. Dentre os objetivos básicos desta reforma está a 

disposição de forças armadas modernas, eficientes, eficazes em operações 

conjuntas e com capacidade de dissuasão. Ainda neste sentido, ao estabelecer a 

política de segurança nacional, adota uma política de estado de segurança nacional 

que visa garantir a operatividade de forças armadas orientadas para dissuasão, 

defesa e prevenção de conflitos, assim como a manutenção da paz. 

O Chile ao tratar da Política de Defesa Nacional em seu LBDN  reafirma 

expressamente que desde a primeira publicação do seu LBDN, em 1997,  a 

orientação de sua política de defesa é defensiva e dissuasória. Neste sentido, 

estabelece que a função da defesa, para garantir os efeitos desejados, deve atender 

as condições de que o Estado chileno organize e disponha dos meios de defesa 
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compatíveis com os objetivos nacionais. Além disso, que esta tarefa seja de forma 

contínua desde o tempo de paz e por ocasião da guerra. 

Para estar em condições de cumprir com este propósito, deve preparar os 

meios militares necessários para empregá-los em legítima defesa, assim destacado 

no texto: 

El Estado de Chile tiene la responsabilidad de mantener uma capacidad 
militar suficiente para concurrir a facilitar el logro de los intereses y objetivos 
del país, cuidando que el desarrollo de esa capacidad militar guarde 
proporción con el desarrollo del resto de las capacidades del país. 
El Estado de Chile tiene el derecho y la responsabilidad de emplear todas 
las capacidades nacionales, y en particular su potencial bélico, si fuese 
necesario, para la defensa del país y el resguardo de los intereses 
nacionales frente a amenazas externa. (CHILE,2010, p.111). 

 

              Novamente ao abordar a política militar, em sua visão estratégica da 

defesa, destaca a importância de dispor de uma estratégia de dissuasão que permita 

alcançar os efeitos desejados. Nesse sentido, conceitua a dissuasão tanto como um 

efeito como a causa. Como efeito a dissuasão corresponde a uma dimensão 

psicológica e subjetiva que se produz em um potencial adversário. Como causa a 

dissuasão não se destina a paralisar qualquer ação contrária aos interesses 

nacionais, mas sim gerar no potencial adversário a convicção de que o custo de 

interferir por meio de um conflito contra os interesses vitais da nação chilena será 

maior do que os benefícios obtidos. 

Por conseguinte, a estratégia de dissuasão poderia ser definida como a 

estratégia de um Estado para inibir um adversário em potencial em atuar 

coercitivamente contra os seus próprios interesses vitais e influenciar para que adote 

medidas não coercitivas. Em outras palavras, pode-se dissuadir sem a existência de 

força militar, mas, em última análise, pode-se dissuadir com base na estatura política 

e estratégica que o país alcançou. A dissuasão ajuda a estabilizar as relações 

internacionais, na medida em que procura convencer as partes que não recorram à 

força para resoluções de conflitos de interesses. 

Deve ser salientado que o conceito da dissuasão que se refere o Chile 

(2010) é a dissuasão convencional16, uma vez que o país é signatário de 

compromissos internacionais em matéria de não proliferação de armas de destruição 

em massa. 

                                                           
16

 Não nuclear. 
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Diferentemente, França (2008) adota a dissuasão nuclear17 como parte de 

sua grande estratégia. Sendo assim,  a estratégia de segurança nacional da França 

inclui cinco funções que a defesa e as forças de segurança devem dominar: o 

conhecimento e a antecipação; a prevenção; a proteção de dissuasão e a proteção 

com base na intervenção. A combinação destas cinco funções deve ser flexível e 

evoluir ao longo do tempo, adaptando-se às mudanças no ambiente estratégico. 

Por conseguinte, o Livro Branco francês recorda  três princípios 

fundamentais em continuidade com os definidos pelo General de Gaulle: a 

independência completa das forças nucleares françesas;  a liberdade de ação para 

as autoridades francesas -- o que implica a ausência de compromisso militar 

automático --  a manutenção de ativos que permitam uma autonomia estratégica e a 

liberdade permanente de decisão com as  forças francesas  no comando da OTAN,  

desde o tempo de paz. 

Para África do Sul (1996), os objetivos nacionais de política de segurança 

expressos são: abranger a consolidação da democracia, a realização da justiça 

social, o desenvolvimento econômico em um ambiente seguro e uma redução 

substancial dos níveis de criminalidade, violência e instabilidade política. 

Estabilidade e desenvolvimento são considerados como  objetivos intrinsecamente 

ligados e se reforçam mutuamente. Quanto  às ameaças, as maiores para a 

segurança do povo sul-africano são problemas sócio-econômicos como a pobreza e 

o desemprego,  a educação deficiente, a falta de moradia, a ausência de serviços 

sociais adequados, bem como o alto nível de criminalidade e violência. Assim, uma 

das prioridades da política do governo é a reconstrução e o desenvolvimento. Do 

estudo do LBDN da África do Sul depreende-se mais uma vez que o mesmo está 

atrelado ao momento histórico que o país vivia na oportunidade de sua elaboração, 

no qual questões internas como segurança e  instabilidade política e social 

compunham o rol de ameaças mais prováveis a serem combatidas. 

Por sua vez, o LBDN de  Portugal com base na estratégia de alianças, 

fortemente apoiada na OTAN, privilegia o diálogo, a cooperação e a  prevenção dos 

conflitos, sem prejuízo da manutenção do caráter dissuasório da defesa militar. 

Neste último aspecto, observa-se uma ênfase no conceito de forças com grande 

mobilidade e flexibilidade (PORTUGAL, 2001).  

                                                           
17

 Baseada em artefatos de guerra nucleares 
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Dentre os objetivos permanentes elencados no documento português, está a 

garantia de um componente militar de defesa próprio que desencoraje a agressão e 

facilite, em caso de conflito, o restabelecimento da paz em condições que 

correspondam aos interesses nacionais, denotando assim o caráter dissuasório em 

sua estratégia nacional. 

2.4.3 A Mobilização de Recursos Humanos 

 

A mobilização de recursos humanos passa obrigatoriamente pela forma de 

concepção do serviço militar em cada país estudado. Desta forma, a Argentina, em 

seu LBDN adota o serviço militar voluntário desde 1995, em substituição ao regime 

obrigatório em vigor desde 1901. A adoção deste novo modelo foi justificada pela 

tendência internacional com base nas exigências do grau de instrução do 

contingente devido ao avanço tecnológico dos sistemas de armas, em detrimento da 

função de instrumento de coesão geográfica, integração social e cultural 

proporcionado pelo sistema de serviço militar obrigatório. 

Seguindo o mesmo caminho, Peru (2004) e de Portugal (2001), contemplam 

como objetivo das reformas do setor de defesa as forças armadas em condições de 

operar conjuntamente, com capacidade dissuasória e em condições para contribuir 

para a manutenção da paz mundial.  Para isso inclui como metas a racionalização 

dos seus efetivos e o Serviço Militar Voluntário.  

Por outro lado Chile (2010) adota um modelo único, mantendo o serviço 

militar obrigatório, embora a aplicação do recrutamento seja sob a fórmula de 

"voluntário em princípio, obrigatória em subsídio".  O atual sistema de recrutamento 

para as Forças Armadas foi colocado em execução a partir de 2006, após a 

publicação, em 10 de setembro de 2005, Lei Nº 20.045, que alterou o Decreto-Lei Nº 

2306, relativas às normas de recrutamento e mobilização de Forças Armadas de 02 

de agosto de 1978. 

O serviço militar obrigatório foi adotado pelo Chile devido a diferentes 

razões, tanto sociais e como por cidadania, além da necessidade de contar com 

efetivos suficientes para caso de mobilização. O sistema implementado no Chile é 

misto, com características de recrutamento peculiar que o diferencia de outros 

países que tem Forças Armadas com base no serviço militar obrigatório. Uma de 

suas peculiaridades  é  o alistamento automático, que é feito através da lista de 
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todas as pessoas que completam 18 anos, dentro de um ano civil. Isto se faz por 

meio do  Registro Civil de Pessoas que envia esta informação à Direção Geral de 

Mobilização Nacional, tornando assim o recrutamento  chileno  peculiar em relação 

aos demais países que possuem  Forças Armadas com base no serviço militar 

obrigatório. 

Mais amplo e contemplando a participação do serviço civil, o LBDN da 

França é a favor de um serviço cívico e descreve os vários formatos que poderia ser 

considerado. Exige também uma expansão do serviço voluntário, nomeadamente 

sob a forma de um "serviço de segurança nacional voluntário", que poderia substituir 

o atual "cidadão de reserva" e estar aberto a todas as pessoas dispostas a servir em 

todo território nacional. O documento francês tem por premissa que segurança da 

nação depende dos homens e mulheres que optam por servir seu país e os seus 

concidadãos. O objetivo da estratégia é capacitá-los para alcançar o mais alto grau 

de profissionalismo em todos os setores, tanto civis como militares, promovendo 

políticas de formação e recrutamento conjuntas, compartilhando os diversos 

ministérios do poder executivo. 

De forma diversa, mas não menos importante ao escopo deste trabalho, o 

LBDN da África do Sul ao abordar a questão de recursos humanos, o faz sob o 

prisma da desmobilização. Tal aspecto explica-se pela união dos efetivos de forças 

anteriormente oponentes, que após o término do apartheid superaram as 

necessidades previstas para os efetivos das forças armadas daquele país. Como 

destaque, fica o ensinamento da forma como esta desmobilização foi planejada. 

Em sua concepção, o militar desmobilizado deverá ser assistido 

financeiramente por intermédio de pensões especiais previstas na própria 

constituição do país. A desmobilização de efetivos militares foi planejada com 

grande sensibilidade, atendendo condicionantes morais e políticas, pois reina o 

entendimento de que se os ex-soldados não forem assistidos na adaptação à vida 

civil, poderão ser um peso para a sociedade, envolvendo-se em atividades 

criminosas e ilícitas. 

2.4.4 Indústrias de Produtos de Defesa e Aquisição de Meios de Emprego 

Militar 
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Ao estudar os aspectos relativos à indústria de defesa e a aquisição dos 

meios de emprego militar, pretende-se identificar a política industrial de material de 

defesa sob a ótica da mobilização (desenvolvimento, nacionalização de itens 

estratégicos, parceria com o setor de ciência e tecnologia); e a gestão de material de 

defesa (reaparelhamento e manutenção) presentes no LBDN. 

Segundo Argentina (2010), sua estratégia é baseada na priorização das 

capacidades da expressão militar e do seu equipamento, ou seja, deve haver uma 

relação de causalidade entre a capacidade de defesa requerida e o equipamento 

para satisfazê-la. Assim, a priorização de processos de normatização, padronização 

de materiais e equipamentos para atender as forças de maneira conjunta, aliado a 

programas conjuntos de modernização, recuperação e aquisição de equipamento 

militar, permitirão o desenvolvimento de novos produtos de origem nacional com 

base em desenvolvimento de tecnologia própria e de transferência de tecnologia. 

Cabe ressaltar que os programas de modernização, recuperação e a aquisição terão 

por bases os critérios de aptidão, exequibilidade e aceitabilidade. 

Da leitura do LBDN argentino, ficam evidentes duas premissas: a integração 

e a racionalização. O planejamento da estratégia de defesa argentina é baseado no 

desenvolvimento das capacidades ao invés de hipótese de emprego. O 

planejamento de capacidades pressupõe um ambiente incerto pelo qual só são 

definidas ameaças genéricas priorizando a flexibilidade. Sendo assim, não se 

prepara um instrumento militar para adversários ou inimigos pré-selecionados, 

evitando assim uma corrida armamentista desnecessária. 

Sendo assim, com base no ciclo de planejamento da defesa nacional, 

pautado no desenvolvimento de capacidades, é realizado um planejamento 

estratégico militar escalonado no tempo, que norteará o planejamento de recursos 

para defesa. Este planejamento de recursos abrange um conjunto de atividades 

como a elaboração de planos e programas de desenvolvimento de recursos 

humanos e materiais, visando o apoio logístico em tempo de paz e as capacidades 

militares estabelecidas no planejamento estratégico militar. 

Um dos planos em desenvolvimento é o plano de modernização do sistema 

logístico da defesa, que tem por premissa a integração dos sistemas logísticos 

singulares das forças armadas, com foco na obtenção de sistema de armas, meios 

de emprego militar, infraestrutura, abastecimento e manutenção. Com relação à 

obtenção de meios de emprego militar e sistema de armas, destaca-se a criação de 
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um sistema de gestão dos investimentos na área de defesa, com objetivo de 

racionalizar os investimentos com base nas capacidades militares requeridas. A 

modernização do sistema logístico de defesa passa ainda pelo estabelecimento de 

outros programas de natureza conjunta e integradores tais como: programas de 

abastecimento de insumos comuns às forças singulares; o sistema de manutenção 

conjunto das capacidades das forças armadas, além de sistemas de homologação 

de produtos, processos e serviços, com a finalidade de agilizar e diminuir custos 

administrativos e operacionais, bem como sistemas de normatização e catalogação 

de produtos de defesa, tornando os sistemas logísticos singulares 

interoperacionalizáveis (ARGENTINA, 2010). 

No que tange à pesquisa, desenvolvimento e produção de meios de 

emprego militar, a Argentina busca recuperar a indústria bélica do início do século 

passado. Após a apresentação dos diversos integrantes do sistema de pesquisa, 

desenvolvimento e produção de meios de emprego militar, estabelece o processo de 

transformação que passa pelas seguintes aspectos: a integração da ciência e da 

tecnologia no processo de planejamento de  defesa estratégica; a criação de um 

organismo especializado da política como órgão diretor  de uma ciência integrada 

em tecnologia para a defesa; e a articulação interagências do  Sistema Científico e 

Tecnológico da Defesa e do  Sistema Científico e Tecnológico Nacional,público e 

privado, através de acordos, programas e projetos. 

Desta forma pretende desenvolver de dar continuidade a diversos 

programas de domínio tecnológico estratégico, como desenvolvimento de blindados, 

aeronaves e navios militares, dentre outros. 

 De forma diversa do planejamento estratégico argentino, com base nas 

capacidades, o planejamento segundo Chile (2010) apoiado nos estudos das 

ameaças, desenvolvido no plano politico e que influirá nos planejamentos de níveis 

inferiores. Além disso, o processo de investimento em defesa integrado ao Sistema 

Nacional de Investimentos do Ministério do Planejamento é uma outra forma de 

integração diversa da realizada na Argentina, cujo investimento é centralizado junto 

ao órgão do Ministério da Defesa. 

Quanto ao setor de Ciência e Tecnologia, o Chile entende que a  

incorporação de tecnologias avançadas para as forças armadas requer um 

desenvolvimento tecnológico que reflita a capacidade  para explorar e manter  tais 

sistemas. Consequentemente, o desenvolvimento tecnológico é um componente 
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fundamental para a credibilidade da dissuasão. Nesse sentido a adoção de uma 

política de ciência e tecnologia de defesa adequada reforçará o desenvolvimento 

científico no setor desde que atenda os requisitos militares e civis, através de 

transferências tecnologia para a atividade pública ou privada. Sendo assim 

pretende-se reduzir a dependência de fornecedores externos, especialmente nas 

áreas de optrônicos, sensoriamento remoto, comunicações, munições e eletrônica. 

Quanto à base industrial de defesa, sua parcela mais significativa encontra-

se vinculada às forças singulares sem a conotação integradora e de racionalização 

do modelo argentino. O mesmo caso ocorre no sistema logístico chileno que ainda 

mantém as peculiaridades de cada força singular, tendo uma integração 

colaboradora parte a parte coordenada pelo Ministério da Defesa.  

Com menos densidade e mais superficialmente, a temática em questão é 

contemplada pelo Peru em seu LBDN. Sendo assim, quando trata da transformação 

do setor de defesa, estabelecendo seus indicadores e metas para forças armadas, 

estabelece a racionalização da infraestrutura de equipamentos e instalações; o 

desenvolvimento e otimização das capacidades das forças armadas; e a 

padronização, harmonização de equipamentos e procedimentos logísticos como 

suas metas para o setor. Para isso, apresenta os dispositivos legais de amparo a 

execução dessas metas. Apresenta também as conquistas alcançadas como a 

adoção de procedimentos para sistematizar e planejar a aquisição de bens e 

serviços comuns, a constituição da Comissão de Logística do Setor de Defesa a fim 

de estabelecer processos logísticos conjuntos no setor da defesa, dentre outros. 

Este modelo aproxima-se do preconizado pelo LBDN da Argentina. 

Já a França, com ampla capacidade industrial de defesa instalada, vai 

continuar a dominar as tecnologias que asseguram vantagem operacional sobre 

todos os adversários plausíveis. A ênfase será, dentre outros, nos meios de 

informação, comunicação, elementos espaciais; mísseis de longo alcance; 

superioridade naval e superioridade aérea.  

A capacidade de projetar, desenvolver e produzir armas nucleares, bem 

como garantir sua segurança e confiabilidade, será mantido como uma prerrogativa 

de soberania. (FRANÇA, 2004). Tal prioridade implica em instalações de laboratórios 

de pesquisa científica e de produção, além da distribuição de recursos humanos, 

técnicos e industriais necessários para a estratégia de dissuasão nuclear. 
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 A França vai manter um projeto nacional de capacitação e de produção de 

submarinos movidos a energia nuclear, além de desenvolver um programa de aviões 

de combate com adaptação de seus sistemas de armas para missões nucleares. 

Para isso a França (2004) considera a realização de parcerias no âmbito da União 

Europeia. O país vai contribuir ativamente para a implementação de uma estratégia, 

tanto a nível nacional quanto europeu, para a concepção, produção e aquisição de 

veículos aéreos não tripulados, de vigilância ou combate. No contexto regional, 

pretende apoiar o desenvolvimento de uma capacidade industrial europeia integrada 

para equipamentos de terra, produção de munição e mísseis, com o objetivo de 

evitar situações de dependência externa. 

Desta forma, o LBDN francês estabelece as linhas mestras de suas 

atividades industriais e de ciência e tecnologia, com vistas a assegurar a 

independência em setores estratégicos, constituindo aspecto importante da fase de 

preparo da mobilização nacional.   

Um pouco mais modesto e buscando a integração e racionalização 

presentes no modelo argentino, Portugal (2001) também contempla o planejamento 

de programas de reequipamento de suas forças armadas, visando a obtenção dos 

meios materiais indispensáveis para que possam cumprir as missões que lhes estão 

atribuídas, priorizando a redução das carências e alcançando as capacidades 

requeridas.  

A modernização da Base Tecnológica e da Indústria de Defesa será por 

intermédio de programas governamentais de incentivo e fomento à indústria de 

defesa nacional. Observa-se forte ligação entre a modernização do sistema e o 

plano de reequipamento supracitado, sendo os dois processos interdependentes. 

Além disso, a alteração dos estatutos jurídicos das indústrias pertencentes às forças 

armadas e sua transformação em empresas públicas visa permitir a criação de um 

“holding”18 de empresas ligadas a defesa com ampla participação do Estado, 

buscando assim racionalização de meios. Corroborando com esta assertiva a 

produção de meios com emprego dual e a conveniência do estabelecimento de 

parcerias com países aliados para o desenvolvimento de tecnologias emergentes 

                                                           
18

Holding é uma empresa que possui como atividade principal, a participação acionária majoritária em 

uma ou mais empresas. Trata-se de uma empresa que possui a maioria das ações de outras 
empresas e que detém o controle de sua administração e políticas empresariais. 
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também são uma realidade, como eletrônica e telecomunicações, optrônicos e 

sistemas de sensoriamento remoto. 

Assim, o estado português com base no reequipamento de suas forças 

armadas, pretende desenvolver e fomentar sua base industrial de defesa, 

priorizando os setores estratégicos que, se dominados, diminuirão a dependência 

externa e consequentemente aumentará sua capacidade de mobilização, 

constituindo uma ação importante da fase de preparo da mobilização nacional. 

Segundo África do Sul (1996) reconhece que a manutenção das 

capacidades de suas forças armadas implicará na manutenção, modernização e 

substituição de armas e equipamentos. Para isso há necessidade de uma base 

indústria de defesa que atenda esta demanda, de forma muito semelhante ao 

modelo português. Também estabelece a necessidade de acesso ao mercado 

externo buscando aperfeiçoar os custos de produção. Além disso, a produção de 

itens de emprego dual deve ser incentivada, sem, no entanto, perder a capacidade 

de produção de itens exclusivamente militares. Por fim, devido ao momento histórico 

vivido pelo país por ocasião da elaboração de seu LBDN, e, devido ao fim do 

embargo internacional de armas ao país, a elaboração de um Livro Branco sobre a 

Indústria de Defesa foi uma alternativa de abordagem mais ampla do setor. 

 

2.4.5 Considerações parciais 

Do estudo comparativo dos indicadores acima apresentados nos LBDN dos 

países selecionados, apresenta-se o seguinte quadro resumo: 

Quadro 1 – Síntese comparativa dos LBDN.  

PAÍSES ASPECTOS DE COMPARAÇÃO 

 
Legislação 

sobre Mob. 
Nacional 

Aspectos 
peculiares 

Estratégia 
da 

dissuasão 

Aspectos 
 peculiares 

Mobilização 
de Recursos 

Humanos 

Aspectos 
peculiares 

BID e 
aquisiç
ão de 
meios 

Aspectos  
peculiares 

Argentina 

 
Sim, aborda 
legislação 
de defesa. 

Não contempla 
aspectos de 

Mob. 
Não 

Adota a estratégia 
defensiva para 
repelir ataque 

militar externo. 

Sim 
Serviço 
militar 

voluntário 
Sim 

 
- Princípios da 
racionalização 
integração. 
- Centralização das 
ações no Ministério da 
Defesa. 
- Planejamento com 
base em capacidades  

Chile 
Sim, aborda 
legislação 
de defesa. 

Aborda a 
temática de 

Mob. 
Sim 

 Adota a Estratégia 
de dissuasão com 

base nos meios 
militares 

 
Política de defesa é 

Sim  

Serviço 
militar 

obrigatório 
com 

recrutamento 
automático. 

Sim 

 
- Planejamento com 
base em estudo das 
ameaças; 
- Descentralização das 
ações entre o 
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defensiva e 
dissuasória. 

Ministério da Defesa e 
do Planejamento;  
- Ciência e Tecnologia 
como vetor da 
dissuasão; 
- Racionalização 
respeitando as 
peculiaridades das 
forças singulares; e 
- Integração parcial 
das Indústrias de 
Defesa.  

Peru 
Sim, aborda 
legislação 
de defesa. 

Aborda a 
temática de 

Mob. 
Sim 

Adota a Estratégia 
da Dissuasão  
baseada na 

capacitação de suas 
FA  

Sim 
Serviço 
militar 

voluntário 
Sim 

- Princípios da 
racionalização 
integração; 
- Centralização das 
ações no Ministério da 
Defesa; e 
- Planejamento com 
base em capacidades 

França Não 

Não raciocina 
com 

mobilização 
convencional, é 

um player 
global que tem 
por objetivo o 
desenvolver 
capacidades 

para projeção 
de poder. 

Sim 
Adota a Estratégia 

de dissuasão 
nuclear. 

Sim 

Serviço 
militar 

obrigatório, 
extensivo a 

civis 

Sim 

- Manutenção e 
ampliação  da 
capacitação dos meios 
estratégicos de defesa 

Portugal 
Sim, aborda 
legislação 
de defesa 

Aborda a 
temática de 

Mob. 
Sim 

Estratégia da 
dissuasão  com base 
em forças flexíveis e 

com mobilidade 
Estratégia das 

alianças  

Sim  
Serviço 
militar 

voluntário 
Sim  

- Princípios da 
racionalização e 
integração. 
- Interdependência 
entre reequipamento 
e desenvolvimento da 
BID 

África do 
Sul 

Não 

LBDN elaborado 
com base em 
Constituição 
provisória. 

Não 

Prioridade para 
ameaças internas e 
foco na estatégia da  
reconstrução e do 
desenvolvimento 

Sim 
Desmobilizaç
ão de efetivos 

Sim 
 

- Princípios da 
racionalização e 
integração. 
- Livro Branco sobre a 
Indústria de Defesa 

Fonte: O Autor (2016) baseado em Skocpol (1985) 

  

Sendo assim, com base no estudo comparativo realizado, podem-se inferir 

algumas considerações sobre como os países pesquisados abordam o tema de 

mobilização em seus LBDN. 

Quanto à inclusão de legislação de defesa e de mobilização nacional 

observa-se que a abordagem dos marcos legais regulatórios está presente nos 

documentos mais recentes e, particularmente, nos países em desenvolvimento, 

como uma necessidade de apresentar as bases legais do seu sistema de defesa.  

A inclusão da adoção da estratégia de dissuasão nos LBDN demonstra duas 

vertentes: a vocação pacífica dos países pesquisados e a necessidade de 

estabelecer em que bases de sustentação desenvolverão esta dissuasão. Estas 

bases poderão ser pautadas em alianças estratégicas, capacitação nuclear, 
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reequipamento das forças armadas ou outro fundamento que gere uma dissuasão 

crível. 

Quanto à mobilização de recursos humanos, esta passa pela abordagem do 

serviço militar, que poderá ser de caráter voluntário, obrigatório ou misto, de acordo 

com os interesses e peculiaridades de cada país. Vale ressaltar a pertinência 

também do assunto desmobilização de recursos humanos, pois dele decorrerão 

políticas públicas integradas com outros setores governamentais e da sociedade.    

Quanto aos assuntos referentes à Base Industrial de Defesa e sua 

integração à ciência e tecnologia com vistas ao reaparelhamento das Forças 

Armadas, os princípios da racionalização, integração e centralização das ações são 

uma tônica presente nos livros pesquisados. A interdependência entre 

reequipamento e desenvolvimento da BID e da Ciência e Tecnologia como vetor da 

dissuasão são práticas aplicáveis nos países em desenvolvimento. 

Desta forma, da análise realizada ficam os ensinamentos acima 

apresentados, oportunidade em que cabe observar que apesar dos LBDN possuírem 

um propósito comum, seus conteúdos variam em decorrência do momento histórico 

vivenciado pelo país, bem como pelo grau de desenvolvimento econômico e político 

e tecnológico, de suas instituições e de sua sociedade. 
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3 CONCLUSÃO 

 

A criação do Ministério da Defesa proporcionou, nos últimos 15 anos, que o 

Brasil produzisse diversos documentos e dispositivos legais estabelecendo 

objetivos, diretrizes e amparo legal na área de defesa nacional. 

Do estudo da Política Nacional de Defesa, da Estratégia Nacional de Defesa 

e dos dispositivos legais que regulamentam a defesa do Estado fica o entendimento 

de que a estratégia da dissuasão é a premissa básica da defesa do estado 

brasileiro, ou seja, é sua grande estratégia. Não obstante, para sua concretização 

torna-se necessária a existência de forças armadas modernas, treinadas, equipadas 

e aprestadas, em condições e com capacidades para assegurar este objetivo 

conforme preconiza a doutrina esguiana estudada e alguns dos seus 

representantes, tais como: Silva (1981) e Mattos (2011). Sendo assim, o aumento do 

seu poderio de defesa, caracterizando a elasticidade preconizada na END só poderá 

ser alcançado com uma capacidade de mobilização eficiente e segura. Donde se 

depreende que a interdependência entre a capacidade de mobilização, a 

elasticidade desejada e o efeito dissuasório é condicionante indelével para a defesa 

nacional. 

Neste sentido, o poder político brasileiro, representado pelos seus 

governantes, deve proporcionar a adequada capacidade militar, compatível com a 

grandeza do objetivo político pretendido, ou seja, a defesa nacional da soberania e 

da integridade do território brasileiro. Além disso, deve coordenar com as demais 

expressões do poder nacional a capacidade de mobilização de recursos humanos e 

materiais necessários a sustentação da defesa. Para isso, deve utilizar o SINAMOB, 

que por intermédio de políticas públicas implementará as ações de preparo da 

mobilização nacional.  

A adoção de uma estratégia de dissuasão conforme preconiza a END 

implica na existência de uma capacidade de pronta resposta, com base na 

manutenção de forças armadas próprias, conforme as defendidas por Maquiavel 

(2002). Por conseguinte, estas deverão possuir capacidade militar compatível em 

tempo de paz aliada a uma capacidade de mobilização eficiente, de forma a tornar o 

efeito dissuasório crível ao potencial oponente, conforme asseverou Aron (2002).  

Em tempo, cabe lembrar o ensinamento de Tzu (1997), que por mais 

dispendiosos que possam parecer os investimentos na área de defesa, estes serão 
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invariavelmente e infinitamente inferiores às despesas financeiras e às perdas 

humanas e materiais decorrentes de um conflito e seus efeitos colaterais sobre toda 

sociedade. 

Sendo assim, para a consecução dessa servidão, caberá ao poder político 

brasileiro envidar esforços no campo econômico, atribuindo o investimento em 

defesa como fundamento. Nesse sentido, conforme estudados nos LBDN da 

Argentina, Chile, Portugal, França e Peru, o Brasil deve desenvolver, incentivar, 

proteger e controlar a indústria de material de defesa, que, de maneira indissociável 

com o campo da ciência e tecnologia, deve buscar uma autonomia em produtos de 

defesa de emprego estratégico para o país. 

Quanto à integração da Base Industrial de Defesa à ciência e tecnologia com 

vistas ao reaparelhamento das Forças Armadas, os princípios da racionalização, 

integração e centralização das ações são uma tônica presente nos LBDN 

pesquisados. Entretanto, tais princípios não estão presentes como fundamentos no 

LBDN do Brasil. A interdependência entre reequipamento e desenvolvimento da BID 

e da Ciência e Tecnologia como vetor da dissuasão são práticas aplicáveis nos 

países em desenvolvimento, como muito bem apresentado no atual LBDN brasileiro. 

Entretanto, de acordo com Maquiavel (1992), devem-se assegurar, desde o 

tempo de paz, os meios de emprego militar para o adestramento das forças 

armadas, pois não basta ter uma boa capacidade de mobilização estando em tempo 

de paz às forças armadas sucateadas, despreparadas e mal equipadas para cumprir 

sua destinação. 

Quanto à mobilização de recursos humanos, esta poderá ser de caráter 

voluntário, obrigatório ou misto, de acordo com os interesses e peculiaridades de 

cada país. Entretanto, a conscrição universal é uma das condições para o 

engajamento da sociedade, conforme se observa na experiência de Giap na Guerra 

de Libertação do Vietnam. O exército de cidadãos representativo de toda sociedade 

permitirá a mesma uma visão global e participativa da defesa nacional. Não 

obstante, deve-se buscar a necessária profissionalização de determinados 

segmentos das forças armadas, responsáveis por conduzir a massa mobilizada. Por 

outro lado, deve-se preparar a sociedade para receber estes cidadãos por ocasião 

de sua desmobilização, sob o risco de incorrer em sérios problemas sociais. Assim 

fez a África do Sul, que, após o apartheid e a fusão das duas forças oponentes do 
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país, iniciou a desmobilização de recursos humanos com a adoção de políticas 

públicas integradas com outros setores governamentais e da sociedade.  

Não menos importante, e satisfazendo o princípio da legalidade do 

ordenamento jurídico brasileiro, a preparação da mobilização nacional passa 

também pelo estabelecimento de marcos legais regulatórios, de maneira a 

proporcionar a necessária segurança jurídica durante a fase de execução, como no 

caso da requisição, tão bem abordada por Clauzewitz (1981). Quanto à inclusão de 

legislação de defesa e de mobilização nacional observa-se, particularmente, que nos 

países em desenvolvimento, há uma necessidade de apresentar as bases legais do 

seu sistema de defesa. Ainda nesta retórica, o estabelecimento de ditames legais 

que proporcionem a adequação da infraestrutura do país às necessidades da defesa 

também é uma condicionante no preparo da mobilização nacional.  

Sendo assim, com base nos ensinamentos obtidos fruto da análise 

realizada, cabe observar que apesar dos LBDN possuírem um propósito comum, 

seus conteúdos variam em decorrência do momento histórico vivenciado pelo país, 

bem como pelo grau de desenvolvimento científico e tecnológico, econômico e 

político de suas instituições e de sua sociedade.  

Isto posto, da análise do referencial teórico apresentado, dos marcos legais 

e documentos de defesa do Brasil e dos aspectos que compõem o estudo do LBDN 

do Brasil e dos países estudados podem-se identificar diversas oportunidades de 

discussão do tema, verificando a pertinência, a adequação, a amplitude e a 

profundidade da abordagem dos assuntos de mobilização existentes na primeira 

edição do Livro Branco de Defesa Nacional. 

Considerando a área temática sobre o estado brasileiro e a identidade 

nacional, a abordagem da estrutura jurídica do estado poderá ser incrementada com 

aspectos referentes aos marcos legais necessários à atividade de mobilização 

nacional. Neste caso, pode ser inserido, por exemplo, a preparação do anteprojeto 

de lei versando sobre a Lei de Requisições, instrumento jurídico complementar e 

necessário às atividades de mobilização nacional. 

Ao tratar da defesa e do instrumento militar no Brasil, mais especificamente 

da atuação das forças armadas, a abordagem do trinômio - mobilização, elasticidade 

e dissuasão - reforçará o entendimento da importância da mobilização nacional na 

consecução do estado de segurança que o país necessita. Em que pese a 

abordagem sobre serviço militar obrigatório na área temática que trata da sinergia 
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entre a defesa e a sociedade, vale ressaltar a forte ligação do assunto nas 

atividades de mobilização de recursos humanos. 

Entretanto, ao tratar-se da transformação da defesa nacional, bem como do 

seu financiamento é que os aspectos referentes à mobilização nacional se tornam 

mais prementes de sua inclusão. O investimento em ciência, tecnologia e inovação 

com foco na indústria nacional de defesa proporcionará em um primeiro plano, 

condições para o reaparelhamento das forças armadas diminuindo a dependência 

de tecnologia e de produtos estrangeiros, mas também constitui importante medida 

da fase de preparação da mobilização nacional. 

O compartilhamento da infraestrutura nacional de transportes, 

comunicações, saúde, energia e abastecimento são indispensáveis para a 

mobilização nacional. Para isso, o trabalho das agências reguladoras e dos 

ministérios responsáveis deve ser feito no sentido de estabelecer políticas e 

diretrizes setoriais adaptadas ou adaptáveis à mobilização nacional, cumprindo 

objetivos e diretrizes já estabelecidos pela Política de Mobilização Nacional. 

No que tange a gestão, o sistema centralizado de aquisição de material de 

defesa juntamente com outras medidas de catalogação centralizada possibilitará a 

encomenda de produtos de defesa da indústria nacional com o desembaraço 

necessário no que tange ao financiamento e as limitações decorrentes de acordos 

internacionais. Além do mais, há necessidade da otimização na aquisição de 

produtos de defesa por intermédio de dispositivos legais compatíveis com a 

especificidade e celeridade necessária. 

Por fim, ao elaborar a segunda edição do LBDN, o Brasil deve ter em mente 

os inúmeros desafios de um país que pouco contato teve com a guerra em 

convencer-se da necessidade de possuir uma defesa forte e dissuasória para poder 

construir seu desenvolvimento, pois somente com a participação da sociedade 

impulsionando e, até mesmo, cobrando dos poderes legalmente constituídos serão 

obtidas as condições de defesa e segurança para as novas ameaças e para os 

conflitos deste novo século. 

Isto posto, fruto da análise realizada entende-se que no atual documento os 

assuntos de mobilização são pertinentes e parcialmente adequados, entretanto 

carecem de amplitude e profundidade conforme apresentado ao longo do trabalho. 

Desta feita, entende o autor que nesta oportunidade a temática mobilização 

nacional pode e deve ser aperfeiçoada nas discussões com os demais segmentos 
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da sociedade, para, na condição de partícipes, terem a responsabilidade na 

alocação de recursos e na realização de medidas visando o fortalecimento da 

capacidade de mobilização, sob risco de que relevante assunto fique somente no 

imaginário da sociedade e nas frias letras dos documentos legais. 

A mitigada participação da sociedade e, por consequência, do Poder 

Legislativo nos assuntos de defesa é um desafio que começou a ser ultrapassado 

com a criação do LBDN no ano de 2012. Quatro anos depois, sua revisão  deve ser 

fruto de amplo acompanhamento e debates pela sociedade, oportunidade singular 

para inserir a temática de defesa na agenda nacional.   
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